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Meio Ambient
Ambiente do

Pernambuco, e ciá outras providências

O PREFEITO CONSTITT]CIONAL DA VITORIÂ DE SAIITO ANTÃO -
PERNAMBUC0, faz sab; que á porsn LEGTSLATIVo MUNICIPAL

decretou e este 4gDIg a presente i-ei:

TiTULO i
Da Poiítica Municipal de Meio Annbiente

CAPiTULO !

Dos PrincíPios

voga, cxprl'ssamente, a I-ei Municipal no'

" ãututto oe 1985 (Código de Defesa do

el. e institui o novo Código de Meio

úunicir:o da Vitória de Santo Antão -

Pu,sár?

4... .:" - itca institr.rída a Politica Municipai de Meio Ambiente do Município da Vitória

rie Sanro Antáo, seus tin" 
" 

Àããnit'ás oe Íorrn''riaçáo e aplicaçáo' e constituídc o

êi"ú" Municipai ce Me;o Ambierúe - SISMMA'

Art. 2 - Para os fins previstos neste Código, entende-se por:

I - meio ambiente, o coniunto de condiçóes. ieis inÍluências e interaçóes de ordeÍn

if.r.à,'qJ*i"á e 
'orológica, oue permite, abriga e rege a vida em todas as s'ras

formas:

1l-degraciaçáocaquaiidacieamDiental,aaiteraçáoadversadascaracterísticasdo
meio ambiente;

lll - poluiçáo, a degradaçáo oa qualidade ambiental resultante de atividades que

.iireta Ju inoireÉÍtente:

a) pieluciiquem a saúde, e seguranqa e o bem-estar da populaçáo;

bi ir:em condiçôes adversas ás atl'ridacies sociais, :ulturais e econômicas;

c) afetem desfavoraveimenre a biota;
d) afetem as condiçóes estéticas ou sanitárlas do meio ambiente;

ej ian"".n rnatérias ou eneÍgta enr cesacordo corn os padrões ambientais

estabelecidos;
!V - poluidoi', a Dessca física ou iurídica, de oireitc público ou privado, responsável,

dirêta ou indiretamente, poí atividade causadora de degradaçáo ambiental; -. . -

V recuÍsos arnL,ieniais; a atmosfera, as éguas interiores, superficiais e

subterrânêas, cs estuári:s, r riai teÍÍitoriai, o soio, o subsolo, os elementos da

ciosfeia, a Íauna e a.ficra.

r\ri. 30 - Todos tên Ciíeitc a.ü rr,eii, a;ribienie erlologicamente equilibrado, cabendo ao
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i - a promoçáo Co desenvolvimento integrai

socioambiental da política municipal;

do ser humano e o enfoque

Il - a participaçáo comunitária na deÍesa do meio ambiente;

ll! - a inteÍdisciplinaridade e transversalidade no trato das questóes ambientais em

âmbito municiPai;

lV - e racionallzaçáo do uso do solo, da água, do ar e demais recursos naturais

renováveis e náo renováveis;

V, planejamento, monitoramento e fiscalizaçáo do uso dos recursos ambientais;

áreas
eao
e dos

Pu'sát?
PoderPúblicoeàsociedaieCivi!Llrganizaoa,ii.liciativaprivadaecoletividade,.o
compromisso rre desenvolvei a sustentabilidade, Ô !'espeito ",1"1:']'-?!i:!a 

vida

ã* ú0." as suas Íormas de maniÍestaçáo, na presente e nas Íuturas geraçoes'

Art,40APolíticaMunicipaideMeioAmbientetemporobjetivoapreservaçáo.,
melhoria e recuperaçáo oo eütiorià ecológico e da qualidade ambiental propícia à

vida, visando assegurar, no Municí[io, condiçôes ao desenvolvimento

socioeconômico, aos interesses Aa coietivi'Oaáe e à proteçáo da dignidade da vida

humana, e é orientada oeios seguintes princípios:

Vl-eorotêcáodeárêasameaçadasdedegradaçáoeadeÍiniçâcde
pto*ã,iã" õãã "iiaíso*r""inenta, 

relatúas à qualidade ambiental

ãqriiioti" .d"rOgico, eioecài.ente quanto à conservaçáo da biodiversidade

ieJUrsos hídricos;

Vl|-odireitodetodosaorneioambienteeco|ogicamenteequilibradoeaobrigaçáo
de defendê-ic e preservá-lo para a presente ê futu:'a geíaçáo;

V!ii - a Íunçáo sôcicarnbientai da pÍoDriedade e das atividades econômicas;

lX - observância ao princípio da precauçáo;

X - a obrigaçáo de recuperar áreas degradadas, indenizar pelos danos-cau-s"!:^1?:

meio amüeáte e dai contrapartida pelo uso dos íecursos naturais' com a aooçao

cios princípios oo poh.rrdor pagador e do usuá,'io pagador;

Xl - estímulo, incentivo, suporte e contÍapartida aos cidadáos e entidades qye .eT
.r"r rçáói gerem benefíciós paÍa a qualiàade arnbiental, com a adoçáo do princípio

do conservador recebedor;

xl! - busca de instrumentos de incentivo à ccnservaçáo, conforme a legislaçáo

especíÍica, tendo êm vista ô pagamento pcí serviços amDientais, mediante

apreciaçáo, análise e parecer daAgência Municipâl de Meio Ambiente;

Xlil - preÍerência r.;as aquisiçóes de produtcs compatíveis com os princípios e

dirêtrizês deste Código, pará o Poder Público Municipal, procurando valo.r'r.zar

pequer.tos produtores] rnicroempreenCeoores lndividuais e/ou microempresários,

valcrizando o desenvolvimento local:
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lV - compatibilizai o desenvolvimento econÔmico e social com a preservaçao

ambientai, a quaiidade de vida e o uso racional dos recursos naturais, com o uso dos

instÍumentos que institui;

V - controlar a produçác, extraçáo, connercializâçáo, transporte e o emprego de

rnateriais, bens e serviços, métoãos e técnicas que componem risco para a vida ou

comprometarn a quaiidade ds vila e o meio ambiente;

vl - estimular a apiicaçáo da melhor têcnologiâ disponível para a constante redução

dos níveis de poluiçáo e demais formas de degradaçáo ambiental;

Vil - clesenvolver e manter um sistema êficiente oe inÍormaçáo, monitoramento e
fiscalizaçáo ambiental, dando publicidacje de seus atos inclusive com a emissáo
periódica de reiatórios:

Vil! - estimular o desenvoivimento de
ef iciente dos recursos nati.rrais;

pesquisas voitadas ao uso adequado e

lX - estimular c uso adequado dos recursos natuiais, com a adoçáo de planos e
programas de ;ndirÇáo, supoltê, in,:enrivc aos cidadáos, êntidades, empresas e
produtores rurais que adotem práticas. métodos e iecnologias que tragam beneÍícios
à qualidade ambienta! local;
X - oromover a educaçáo ambiental na sociedade e, no âmbito formâl náo Íormal, na

XlV - garantia da prestaÇáo e âcesso às informaçóes rêlativas ao meio ambiente;

XV - ã Educaçáo Ambiental em todos os níveis e âmbitos, formal e náo Íormal, e a

todos os segmentos da comunidade.

Parágrafo único. A Política Municipal de Meio Annbiente está integrada às diretrizes,

princípios, obietivos e instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, adotando

para sua coniecuçáo todo o disposto na Legislaçáo Ambiental Federal, Estadual e

ivlunicipal, bem como a aplicando, dentro da respectiva competência'

CAPiTULO II

Dos Objetivos

Art. 5o Sáo obietivos da Política Municipal de Meio Ambiente:

! - articular e integÍar as açóes e atividades arnbientais desenvolvidas pelos diversos

órgáos e entidadls do MunicÍpio entre si e corn os órgáos federais e estaduais,

quándo necessário, especiaimente nos termos da Política Nacional do Meio

Ámbiente e do Sistema Nacional de Meio Ambiente - SISNAMA;

ll - articular e integrar açóes e atividades ambientais intermunicipais, Íavorecendo

consórcios e outros instrumentos de cooperaçâo;

fll - icientificar e cara*e zar os ecossisternas do Município, definindo as funções

esoecíficas de sêus componentes, as frâgilidades, as amêaças, os riscos e os us-os

cornpatíveis, berâ como as áreas pr'roritárias para proteçáo e recuperaçáo'

promovendo o zoneamento ecológico econômico;
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rede de ensino rnuniciPal

TITULG II
Dos lnstrumentos

ôapítulá i

Dos lnstrurnentos eín Gêral

Art.60osinstrumentosdaPolíticaMunicipaldeMeioAmbientêtêmpor.finalidade
oig"nirãt, coordenar e Ott .úpotte à gestáo ambiental adequada do MunicÍpio'

viúndo garantir o equilíbrio ecoiógico do meio ambiente'

Art. 70 Sáo instrumentos da Pclítlca Municipal de Meio Ambiente:

i - Fundo Municipal do Meio Ambiente, conÍorme regulamento específico;

il - Conselho Municipal de Meio Ambiente;

lli-PlanoMunicipaldeEcucaçáoAmbiental,êmparceriacomaSecretariaMunicipal
oe Eciucaçáol

iV - Avaiiaçáo de lmpactos Ambientais;

V - Licenciamento Ambiental Municipal;

Vl - Sistema Municipai Especializado de Cadastro, lnÍormação e Monitoramento

Ambiental;

Vll - Sistema de Fiscalizaçác Ambiental;

Vlii - proJetos e progi'amas que visern à melhoria da qualidade ambiental;

lX - estabelecirnento de convênios e outros instrumentos de cooperaçáo;

X - Plano DiretoÍ Co Município da Vitória de Santo A'ntáo;

federais e acordosXl - princípios e Ciretrizes Ce convençóes estaduais'

internacionais relativos à susteniabilidade;

XII - Plano Municipal de Saneamento

Xl!l - Zoneamento Ambiental;

XIX - demais normas Íederais, estaduais ou municipais atinentes à matéria

CAPíTULO !I

Da Educaçãc Aínbiêntal
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Art. 80 Sáo princípics básicos da educaçáo ambiêntal:

I - o enÍoque humanista, holístico, democrático ê particiDativo;

l|.âconcepçãodorneioambienteemsuatotalidade,considerandoa
interdependênciá entre o meio natural, o socioeconômico e o cuhurai, sob o enfoque

da suslentabilidade'

lll - o pluralismo de ideias e concepçôes pêdagóEicas, na perspectiva da inter' multi

e transdisciplinaridade;

ir/ - a vinculação entre a ética. a educaçác, o tÍabaiho e as práticas sociais;

V - a garantia de continuidade e permanênciâ do prÔcesso educativo;

Vl - a permanente avaliaçác crítica do processo educativo;

Vll - a abordagem articulada das questôes ambientais iocais, regionais, nacionais e

globais;

Vill - o reconhecimento e o respeito à plLrralioade e à diversidade individual e

cuitu ral.

A.É. 9p Sáo objetivos fundamentais Ca eduoaçâo anibiental:

!-odesenvolvimentodeumacompreensácintêgradadomeioambienteemsUaS
nrúltiplas e complexas relações, ànvoivendc aspectos ecológicos, psicológicos,

iegais, políticos, sociais, econ'ômicos, científicos, cuiturais e éticos;

l! - a gaÍantia de democratizaÇâo dc acesso às inÍormaçóes ambientais;

iil - o estímulo e o fortalecii"nento de uma consciência crítica sobre a problemática

ambiental e social;

lV - o incentivo à participaçào individuai e ccletiva, permanente e responsável, na

pi"."ráõáo áã 
"qiitinriô 

dà meio ambienre. enrenciendo-se a dêfesa da qualidade

ambientai como um valor inseparávei do exe..cício da cidadania;

V.oestímuloaoatendimentoporpartedapopulaçáodalegislaçáoambiental
vigente.

Art. '10. Entende-se por educaçáo ambiental cs processos por meio do.s quais

indivíduos e a coletividade, de Íorma DarticipatÚa, constroem, compartilham e

pririr"giã* 
-.ãu"i"., 

valàres sôciocultuiais, atitudes, conceitos, pfátlcag,

!*pái'án.i". â conhecimentos, voltados ac exercíclo de uma cidadania

comprometida (;orn a preservaçâo' conservêÇáo, iecuperaçáo e melhoria do meio

ambiente e da qualidade de vidâ.

Parágrafo único. A educaçáo ambiental é também compreendida como um processo

de trãnsformaçáo e desenvo;viinentc de uma cuitura democr,ática com respeito aos
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direitos Íundamentais oara a sustentaoilidacie da vlda.

Art. '11 . A educaçáo ambien',al é um comconente essencial e permanente da
educaçáo nacional, devendo êstar presente, de formâ articulada, visando
integralidade em todos os processos educati',ros, em caráter formal e náo Íormal, de
modo crítico e emancipatório.

Art. '12. A educaçáo ambiental, em todos cs níveis de ensino da rede municipal
pública e privada, e a conscientizaçáo pública pare a preservaçáo e conservaçáo do
meio ambiente, sáo instrumentos essenciais e imprescindíveis para a garantia do
equilíbrio ecológico e dâ sadia quaiidade de vida da populaçáo.

Art. 13. Entendê-se por educaçáo ambientai nc ensino Íormal aquela desenvolvida
de Íor;na presencial ou à disrância no ârnbito dos currículos das instituiçóes de
ênsino públicas e privacJas, englobancio:

I - eoucaçáo básica:

a) educaçáo infantit;
b) ensino fundamenta!;
c) ensino médio;
d) educaçáo especial;
e) educaçác prcÍissional-técnica;
f) educaçáo de jovens e adrrltos;
g) educaçáo de comunidades tradicionais

ll - educaçáo superior

At1. 14. Entende-se por eCucaçáo âmbientar náo formal as açóes e práticas
educatives sisternatizacjas, executadas fcra do sistema formal, para sensibilizaçáo,
formaçáo e participaçáo da côleti./idade na neihrria da qualidade da vida.

ParágraÍo único- O Pocer Púbiico N4unicipai inoentivará e criarâ instrumentos que
viabilizem:

I - a produçáo participativa e descenr:.alizada de inÍormaçóes, o acesso democrático
às mesmas, e a difusáo nos meios de ccrnu::icaçáo de massa em programas e
campanhas educativas relacionadas âo mêio e ,rbiente e tecnologias sustentáveis;

ll - a. comunicaçáo e o desenvolvimento cie redes, coletivos e núcleos de Educaçáo
Ambiental;

ill.-.a promoçáo de açóes educativas, por r-neio da comunicaçâo, utilizando recursos
midiáticos e tecnotógicos êrn produçôes para inÍormar, mobilizar e diÍundir a
êducaçáo ambientai;

lV - a ampla participaçáo da sociedade, Cas instituiçóes de ensino ê pesquisa,
organizaçóes náo governamentais e oerneis ilistitt:içóes na formulaçáo e execuçáo
deprogramaseâtiVidadesvinculadasàEcucaçáoAmbientalnáoformal;

V - o apoio e a ccoperação técnica entre cs órgáos públicos e âs empresas

Vitória
de todos
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privadas, as organizaçóes náo governamentais, coletivos e redes, para o
desenvolvimento de programas de educaçáo ambiental, a serêm desenvolvidos pelo
órgáo gestor;

Vl - a sensibilizaçáo da sociedade para a importância da participaçáo e
acompanhamento da gestáo ambiental e planejamento;

Vll - desenvolvimento do ecoturismo responsável, sustentável e comprometido com
a dimensáo socioarnbientai;

Xii - a prática da Educaçáo Ambiental de Íoíma compartilhada e integrada às demais
oolíticas públicas, através das secretarias e órgáos municipais, de forrna
dêscentrallzada;

Vlll - desenvolvimento de pÍojetos ambientais sustentáveis, elaborados pelos grupos
e comunidades, custeados, preferencialmente, com os recursos do Fundo Municipal
de Meio Ambiente;

lX - a formaçáo de núcleos de estudos socioambientais nas instituiçóes públicas e
privadas;

X - o desenvolvimênto da Educaçáo Arnbiental a partir de processos metodológicos
participativos, inclusivos e ab:angentes, valorizando o multiculturalismo, os saberes
e as especificidades de gêrieros e etnias;

Xl - a inserçáo do compcnente Educaçáo Ambiental nos programas e projetos
financrados por recurscs públicos e privados. após análise e parecer do Conselho
Municioal de Meio Âmbiente;

Xlil - a inserção da Educaçáo Ambiental nos programas de extensáo rural pública e
privacia;

XIV - a formaçáo em educaçáo ambiental para os membros das instâncias de
controle social, como conselhos e demais espaços de participaçáo pública
permanente nessas instâncias;

XV - a adoçáo de parâmetros e indicadores pai,a melhoria da qualidade da vida no
meio ambiente por meio cje programas e proietos de educaçáo ambiental em todos
os níveis de atuaçáo.

Art. 15. A AdrninistrâÇáo Pública oeverá pro,.nover permanentemente programas de
educaçáo ambiental, assegurando o caráter interoisciplinar e interinstitucional das
açóes desenvolvicias, cabendo ainda à sociedade ciül organizada, iniciativa privada
e à colêtividade promover a educação ambiental.

Parágrafo único. O conhecimento rêlacionado às questóes ambientais deverá ser
difundido em açóes educativo informativas, visando estimular a cooperaçáo e a
particioação da comunidade na gestáo ambiental.

Art. 16. AAdministraçáo Pública, na rede escolar municipal e na sociedade, deverá
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l- apoiar açóes voltadas para a educaçáo arnbiental em todos os níveis de
educaçáo Íormal e náo formal;

ll - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino da rede municipal;

lll - fornecer suporte técnico/conceitual nos projetos ou estudos interdisciplinares das
escolas da rede municipal voltados para a questáo ambiental;

lV - articular-se com entidades jurídicas e náo governamentais para o
desenvolvimento de açóes êducativas na área ambiential no Município, incluindo a
formaçáo e capacitaçáo de recursos humanos;

V - desenvolver açóes de educaçáo ambiental .iunto à populaçáo.

Art. 17. A Educaçáo Ambiental será promovida iunto à comunidade em geral, através
de atividades dos órgáos e entidades responsáveis pelo programa no Município,
sendo que a Agência Municipal de Meio Ambiente, na esfera de sua competência,
definirá normas, di!'êtrizes e critérios para a educação ambiental, respeitando os
princípios e objetivos da Política Nacional de EducaÇão Ambiental.

AÉ. 18. Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a firmar parcerias e convênios
com instituiçôes de ensino ê pesquisa, empresas privadas e organizaçóes náo
governamentais para o desenvolvimento de projetos de educaçáo ambiental.

CAPÍTULO III
Da Avaliação de lmpactos Ambiêntais

Art. 19. Considera-se impacto ambiênhl qualquer alteraçáo das propriedades físicas,
químicas e biológicas do rneic ambiente, causada por quaiquer forma de matéria ou
energia, resuitante das ativicaies humanas que, direta ou indiretamente, aÍetem:

| - a saúde, a segurança e o bem-estar da populaçáo;

ll - as atividades scciais e econô."nicas;

lll - a biota:

lV - as condiçôes estéticas e sanitárias do meio ambiente;

V - a qualidade e guantidade dos recursos ambientais;

Vl - os costumes, a cultura e as formas de sobievivência das populaçóes.

Art. 20. A avaliaçáo de impacto ambiental é resultante do conjunto de procedimentos
à disposiçáo da Administraçáo Pública que possibilita a análise e interpretaçáo de
impactos sobre a saúde, c bem-estar oa populaçáo, a economia e o equilíbrio
ambiental, compreendendo:

| - a consideraçáo Ca variável âmbiental nas políticas, planos, programas ou proietos

Ruo Democrito Covolconti, 144 - liwomenüo - de Sonlo Anl6o - PE - CEP 55.ó12-010

Pu'#le

quê possam resultar em impacio reÍerido no cap,ll;



PRTÍIIIURA III UIIÚRII OT SA]IIO [}IIÃO
Palóclo Münlclpôl José Joaqulm da Silva Filho

ll - a eiaboraçáo de Estudo Právio cje lmpacto Ambiêntal (ElA) e o respectivo
Relatório de lmpacto Ambiental (RIMA) e demais estudos necessários para a
implantaçáo de empreendimentos ou atividades potencial ou eÍetivamente
causadoras de signiÍicativo impacto ambiental, na forma da legislaçáo estadual ou
federal vigente.

ParágraÍo único. A variável socioambiental deverá ser incorporada obrigatoriamente
ao processo de planejamento de todas as políticas, planos, programas e proietos do
Poder Público Municipai como instrumento decisório do órgáo ou entidade
competente.

Art. 21. O diagnóstico ambiental, assim como a análise dos impactos ambientais,
deverá considerar o meio ambiente sob os seguintes aspectos:

| - meio físico: o sôlo, o subsolo, as águas e o clima, com destaque para os recursos
minerais. a topografia, a paisagem, os tipos e aptidoes do solo, o regime hidrológico,
e as correntes atrnosféricas;

!i - meio blológico: a fiora e a Íauna, corn destaque para as espécies indicadoras da
qualidade ambiental, dê valor cientíÍico e econômico, raras e ameaçadas de
extinçáo, em extinção e os ecossistemas naturais,

lll - rneio socioeconômico: o uso e ocupagáo do solo, o uso da água e a
socioeconomia, com destaque para os sítios e monumentos arqueológicos,
históricos, culturais e amblentais e a potencial utilizaçáo futura dêsses recursos.

Vitória
de todos

Parágrafo único. No diagnóstico ambiêntal. os fatores ambientais devem
analisados de Íorma integrada mostrando a interaçáo êntre eles e a
interdependência.

ser
SUA

C.APíTULO IV
Oo Licenciamento Ambiental e de sua Revisão

At. 22. A execuçáo de planos, programas, obras, a localizaçáo, a instalaçáo, a
operaçáo e a ampliaçáo de atividade e o uso e exploraçáo de recursos ambientais
de qualquer espécie, de iniciativa pública ou privada, consideradas eÍetiva ou
potencialmente poluidoras, ou capazes, de qualquer Íorma, de causar degradaçáo
ambiental, e que náo estelam sujeitas ao licenciarnento federal ou estadual,
dependerão de próvio licenciamênto ambiental municipal, a critério da Agência
Municipal de Meio Ambiente, sem prejuízo de outras licenças legatmente exigíveis'

ParágraÍo único. Aplica-se o disposto neste capítulc às atribuiçóes de licenciamento
decoirentes da legislaçáo federal ou estadual, bem como de suas eventuais
alterações, em esoecial da Lei Federal no. 6.938, de 31 de agosto de 1981 (Política

Nacional de Meio Ambiente).

Art. 23. Caberá à Agência Municipal de Meio Ambiente expedir as seguintes
Licenças Ambientais:

| - Licença Ambiental Municioal Prévia (LAMP) - concedida na fase preliminar do
planejamãnto do empreendimento ou atividade, aprovando a sua localizaçáo e
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concepçáo, atestando a viabilidade ambiental e estabelecendo os requisitos básicos
e condicionantes a serem atendidos nas próximas Íases de sua implementaçáo;

ll - Licença Ambiental Municipal de lnstalaçáo (LÂMl) - autoriza a instalaçáo do
empreendimento ou âtividacie de acordo com as especificaçóes constantês dos
planos, programas e projetos aprovados, incluindo as medidas de controle ambiental
e demais condicionantes, da qual constituem motivo determinante;

lll - Licença Ambiental Municipal de Operação (LAMO) - autoriza a operação da
atividade ou empreendimento, aÉs a veriÍicaçáo do eÍetivo cumprimento do que
consta das licenÇas anteriores, com as medidas de controle ambiental e
condicionantes determinados para a operaçáo.

§ 1o As licenças ambientais poderão ser expedidas isolada ou sucessivamente,
desde que cumpridas todas as condicionantes das etapas anteriores, de acordo com
a natureza, característica e Íase do empreendimento ou atividade.

§ 20 A ampliaçác da atividade ou do empreendimento, suleitas ao licenciamento
ambiental municipal, sêrnpre dependeráo de autorizaçáo prévia da Agência
Municipal de Meic A:'nbiente.

Art. 24. As licenqas ambientais seráo requeridas pelo proponente do
emprêendimento ou atividade, mediante apresentaçáo do projeto competente'

Ari. 25. O irrício da instalaçâo, operaçáo ou ampliaçáo de obra ou atlvidade sujeita
ao licenciamento ambiental sem a expediçáo da licença respectiva implicará na
aolicaçáo das penalidades administrativas previstas na legislaçáo pertinente e a
adoçáo das medidas judiciais cabíveis.

AÍt. 26. O Poder Executivo baixará decreto regularnentador que estabelecerá prazos
para requerimento, publicaçáo, prazo de validade das licenças emitidas e relaçáo de
atividades sujeitas ao iicenciamento, tudo em consonância com a legislaçáo
pertinente.

§ 1o AAgência Municipa! de Meio Ambiente, verificando a pertinência e necessidade,
poderá éxigir licenciarnento de atividaCes náo constantes da relaçáo de ativ'xlades
sujeitas ao licênciarnento, desde que deviCarnente justificado.

§ 29 A Agência Municipai oe Meio Ambiente, verificando que a atividade está
dispensadá de licenciamentc ambiental por iegislaçáo estadual ou federal poderá

emitir documento de Dispensa de Licenciamento Ambiental Municipal (DLAM), com
comunicaçáo ao Conselho Mun!cipal de Meio Ambiente - CMMA.
An. 27. O licenciamento ambientral e sua renovaçáo estarão suieitos à cobrança de
taxa, que será calculada de acordo com o porte, localizaçáo e complexidade do

empreendimento, conÍorme previsto no Códigc Tributáric Municipal-

CÂPITULO V
Do Sistema Municipaio" 

"ffi;,::?#fcrmação 
e Monitoramento

Art. 28. O Sistema Municipal de cadastr.o, lnformaçáo e Monitoramento Ambiental

Vitória
de todos
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(SCIMA), consiste no conjunto sistematizado de açôes voltadas à coleta,
organizaçâo, gerenciamento e atualizaçáo permanênte de inÍormaçóes ambientais,
destinadas a subsidiar o monitoramento, fiscalizaçáo e planeiamento ambiental do
Município da Vitória de Santo Antão.

Art. 29. São objetivos do SCII\tlA, entre outÍos:

| - coletar e sistematizar dados e inÍormaçôes de interesse ambiental;

ll - coligir de forma crdenada, sistêmica e especializada os registros e as
inÍormaçóes das atividades, obras e congêneres, suieitas a licenciamento ambiental
em quaisquer níveis, bem como as infraçóes ambientais ocorridas no Município;

ill - cadastrar ê manteÍ atualizadas as inÍormaçóes sobre órgáos, entidades e
empresas atuantes no Município, de interesse para a qualidade ambiental;

lV - controlar o uso e a exploraçáo de recursos ambientais;

V - avaliar os eíeitos de planos, políticas e programas de gestão ambiental e de
desenvolvimento econômico e social;

Vl - subsidiar medidas preventivas e ações emergenciais em casos de acidentes ou
episódios críticos de poiuiçáo ê outras Íormas degradaçáo;

V!l - articular-se com os sistemas congêneres;

VIll - gerar relatórios de qualidade ambiental;

lX - orientar e subsidiar as açôes da fiscalizaçáo ambiental no Municípioi

X - subsidiar o planejamento ambiental no Município;

Xl - recolher e organizar dados e inÍormaçoes de origem multidisciplinar de interesse
ambiêntal, para uso do Poder Público e da sociedade, a critério do órgáo
competente.

Art. 30. Ficam obrigadas a realizar cadastro e atualizaçáo periódica iunto ao SCIMA:

PIIÍHIURA ltÂ UIIÚHA 0t SAilII Â]tlÃo

| - órgáos, entidades e pessoas jurídicas, de caráter privado ou público, com atuaçáo
no seu território, com açáo na preservaçáo, conservaçáo, defesa' melhoria,
recuperaçáo e controle do meio ambiente;
il - pessoas físicas ou jurÍdicas que se dediquem à prestaçáo de serviços- de

consultoria sobre quêstões ambientais, bem como à elaboraçáo de projeto na área
ambiental;

lll - todos os empreendimentos, obras e atividades sujeitas a licenciamento

ambiental Íederal, estadual ou municipal, implantados ou que venham a se implantar

no Município.

§ io A renovaçáo do cadastro das atividades previstas no inciso lll, deverá ser

realizada com á mesma periodicidade da renovaçáo das licenças ambientais a que

Pyt'eta
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estáo sujeitas, estando as demais condicionadas à renovaçáo a cada três anos.

§ 20 O náo cumprirnênto dâs obrigaçóes previstas neste artigo sujeitará os infratores
a aplicaçáo das oenalidades cabíveis.

Art. 31. O SCIMA será organizado de forma a conter, dentre outras informaÇóes:

I - cadastro de órgáos, entidades e pessoas jurídicas, inclusive de caráter privado,
com sede no Municíoio ou náo, e atuaçáo no seu tenitório, com ação na
preservaçáo, conservaçáo, deÍesa, melhoria, recuperaçáo e controle do meio
ambiente;

ll - cadastro de pessoas Íísicas ou iurídicas que se dediquem à prestaçáo de
serviços de consultoria sobre questóes ambientais, bêm como à elaboraçáo de
projeto na área ambiental;

lil - cadastro de todos os empreendimentos, obras e atividades sujeitas ao
licenciamento ambiêntal federal, estadual ou municipal, implantados ou oue venham
a se implantar no Município, com as respectivas coordenadas geográÍicas;

lV - cadastro de pessoas físicas ou iurídicas que cometerem, no Município, inÍraçóes
às normas ambientais, incluindo as penalidades a elas aplicadas e as coordenadas
geográficas do local onde foram cometidas;

V - cadastro especializado das Unidaoes de Conservaçáo e demais áreas
especialmente protegidas no lvlunicípio, bem como daquelas prioritárias para
ccnservação;

Vi - cadastro atuaiizado cio zoneamento ecológico das áreas náo ediÍicáveis e das
áreas ocupadas:

Vli - cadastro especializado de todos os eventos relevantes para a qualidade do
mêio ambiente, cômo ac;dentes ambientais, cascs críticos de poluiçáo e pontos
prioritários para a Íiscalizaçáo;

Vlll - cadastro especializado dos dados referentes à qualidade do meio ambiente,
como padróes de qualidade do ar e das águas, dentre outros.

§ 10 Os dados e informaçóes câdastradas deveráo constar em banco de dados
vinculado ao Sistema Ce lnÍormaçóes Geográficas, que permita localizá-las
espacialmênte, a fim de subsidiar o monitoramento, plane.lamento e fiscalizaçáo
ambiental no Município.

§ 29 AAgência Municipal de Meio Ambiente buscará realizar convênio com os órgáos
estaduais e federais comoetentes paÍa cooperaçáo e troca de informaçóes
refêrentes ao SCIMA.

§ 30 AAgência Municipal de Meio Ambiente Íornecerá certidóes, relatórios ou cópia

dos dadõs e proporcionará consulta às informaçóes de que dispõe, observados os
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Art. 32. O SCIMA será organizado e administrado pela Agência Municipal de Meio
Ambiente, que oroverá os recursos orçamentários, materiais e humanos
necessários, podendo contar com apoi.te de rêcursos do Fundo Municipal de Meio
Ambiente.

TITULO III
Das Medidas de Proteção ao Meio Ambiêntê

cnpítuto r

Dos Recursos Hídricos

Art. 33. A Política Municipal de Controle de Poluiçáo, Recuperação da Qualidade
Ambiental e Manejo dos Recursos Hídricos, respeitadas as competências do Estado
e da Uniáo, tem:

I - por Íundamento:

a) a água é um bem de domínio publico;
b) a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico;
c) ern situaçóes de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo
hurnano e a dessedentaçáo de animais;
d) a gestáo dos recursos hídricos deve ser,npre proporcionar o uso múltiplo das
águas;
e) a gestáo dos recursos hídricos cjeve contar com a participaçáo do Poder Público e
da sociedade;
f) a bacia hidrográfica é a unidade territorial para a implementaçáo da Política de
Recursos Hídricos e atuaçáo do Sistema Nacional e Estadual de Gerenciamento de
Recursos Hídricos;
g) a gestáo dos recursos hídricos deve sempre compatibilizar os usos múltiplos das
águas com a proteçáo da fauna e Ílora.

li - por objetivos

a) proteger a saúde, o bem estar e a qualidadê de vida da populaçáo do Município
da Vitória de Santc Antáo;
b) proteger, conservar e recuperaí os ecossistêmas aquáticos, com especial atençáo
às áreas de nasc-.ntes, mananciais de abastecirnento público e outras relevantes
pa!'a a manutençáo dos ciclos bio!ógicos, assegurando à atual e às futuras geraçóes
a r:ecessária disponibilidaclê de água, em padróes de qualidade e quantidade
adequados aos respectivos usos;
c) a utilizaçáo racional e integrada dos recursos hídricos, reduzindo,
progressivamente, a toxicldade e a quantidade dos poluentes lançados nos corpos
d'água;
d) compatibilizar e controlar os usos eÍetivos e potenciais da água, tanto qualitativa
quanto quantitativamente, prevenindo e defendendo os corpos hídricos contra
eventos hidrológicos críticos Ce origem natural ou decorrente do uso inadequado dos
recursos naturais;
e) a preservaçáo cia fauna e da Ílora integrantes dos corpos hídricos, com valores
éticos ambientais;
fl a promoçáo da integíaçâo das políticas municipais de saneamento básico e do
meio ambiente com as políticas federal e estadual de recursos hídricos;
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g) controlar os processos eroslvos que resultem no transporte de sólidos,
ocasionando o assoreamento dos corpos d'água e da rede pública de drenagem;
h) assegurar o acesso e o uso público às águas superficiais, exceto em áreas de
nascentes e outras de preservaçáo permanente. quando expressamente disposto
em norma especíÍica;
i) assegurar c adequado tratamento dos efluentes líquidos para prêservâr a
qualidade dos recursos hídricos.

lll - por diretrizes:

a) a gestáo sistemática dos recursos hídricos, sem dissociaçáo dos aspectos de
quantidade e qualidade;
b) a adequaçáo da gestáo dos íecursos hídricos às diversidades físicas, bióticas,
demográÍicas, econômicas, sociais e culturais das diversas regiôes do Município;
c) a integraçáo da gestáo dos recursos hídricos com a gestáo ambiental;
d) a articulaçáo da gestáo de recursos hídricos com a do uso do solo;
e) a integraçáo da gestáo das bacias hidrográficas;
f) O mapeamento das faixas marginais de proteçáo dos principais corpos hídricos
com o obietivo de identiÍicar as atuais ocupaçôes;
g) as nascentes e as margens dos cursos d'água deverão ser consideradas
prioritárias para projetos de preservaçáo, recuperaçáo e/ou readaptaçáo aquáticos e
de transiçáo, caracterizados pela flora e fauna de áreas cillares.

Art. 34. As diretrizes deste Código aplicam-se a lânçamentos de quaisquer eÍluentes
líouidos provenientes de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras instaladas
no Município da Vitória de Santo Antão, em águas superficiais ou subterrâneas,
diretamente ou através de quaisquer meios de lançamento.

Art. 35. Os critérios e padrões estabelecidos em legislação cieveráo ser atendidos,
também, por etapas cu áreas especíÍicas do processo de produção ou geraçáo de
efluentes, de Íorma a impedir a sua diluiçáo e assegurar a reduçáo das cargas
poluidoras totais.

Art 36. Os lançamentos de efluentes líquidos náo poderão conferir aos corpos
receptores características em desacordo com os critérios e padráo dê qualidade de
água em vigor de acordo com a legislaçáo espêcifica ou que criem obstáculos ao
trânsito de espécies migratórias, exceto na zona de mistura.

Art. 37. Os responsáveis pelas atividadês eÍetivas ou potencialmente poluidoras ou
degradadoras executaráo programas de monitoramento de efluêntes e da qualidade
ambiental em suas áreas de influência, previamente estabelecidos ou aprovados
pela Agência Municipal de Meio Ambiente.

§ 10 A coleta e análise dos efluentes tíquidos deverâo ser baseadas em
metodologias da Associaçáo Brasileira de Normas Técnicas - ABNT.

§ 20 Todas as avaliaçÕes relacionadas aos iançamentos de efluentes líquidos
deveráo ser feitas para as cond!çóes propícias de modo a apontar maior índice de
contaminaçào.

§ 3o Os técnicos da Agência Munlcipat de Meio Ambiente teráo acesso a todas as
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fases do monitoramento a
procedimentos laboratoriais.

que se refere c capuÍ deste artigo, incluindo

CAPíTULO II
Do Ar

ll - melhoria na qualidade ou
eficiência do balanço enêrgét;co;

substituiçáo dos combustíveis e otimizaçáo da

incluindo a
corretiva dos

Art. 38. É proibida a ligação cje eÍluente liquido a rede de drenagem pluvial.

Art. 39. Toda ediÍicaçáo fica obrigada a ligar o esgoto doméstico ao sistema público
de esgotamento sanitário, quando da súa existéncia, ou, sendo o caso, instarar
tratamento alternativo próprio e adequado.

11 4.0. . Na . implementaçáo da política Municipal de Controle da poluiçáo
Atmosférica, deveíáo ser observadas as seguintes ciiretrizes:

| - exigência da adoçáo das melhores tecnologias de processo industrial e de
controle de emissáo, de forma a assegurar a reduçáo piogressiva dos níveis de
ooluiçáo;

lll - implanta@o de procedimentos operacionais adequados,
implementaçáo de programas de manutençáo preventiva e
equipâmentos de contróle de poluição;

lv ' adoçáo de sistema de monitoramento periódico ou contínuo das fontes por parte
das empresas responsáveis, sem prejuí2o das atribuiçóes de Íiscalizaçáo municipal;

V - proibiçâo de irnpiantaçáo ou expansáo de atividades gue possam resultar em
viclaçáo dos padróes fixadcs;

Vl - seleçáo de áreas mais propícias à dispersáo atmosférica para a implantaçáo de
fgntgs de emissáo, quando do processo de licenciamento, e a manutençáo de
distâncias mínimas em relaçáo a outras instalaçóes uÍbanas, em particular hoipitais,
creches, escolas, residências e áreas naturais protegidas.

Art. 41 . Ficam vedadas, sujeitando os inÍratores às respectivas sançóes:

| - a queima ao ar livre de resíduos;

ll - a emissão de material particulado senr o devido equipamento de controle
ambiental;

tll - a emissáo de odores que possam criar incômodos à populaçáo;

lV - a emissáo
especíÍica;

de substâncias tóxicas, conforme enunciado em legislaçáo

V - a transferência cie materiais que possam provocar ernissôes de poluentes
atmosféricos acima dos Dadróes estabelec!dos pela legislaçáo
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Art. 42. Sáo vedadas a instalação e ampliaçáo de atividades que náo atendam às
normas, critérios, diretrizes e padróes estabelecidos na legislaçáo específica.

Art. 43. A instalaçáo e o Íuncionamento de incinei'adorês de resíduos residenciais,
comerciais, industriais e serviços de saúde dependeráo de análise e licenciamênto
pelo órgão ambiental competente.

Atl. 44. Os padróes de qualidade do ar e as concentraçóes de poluentes
atmosÍéricos seráo auÍeridos nos termos e parâmetros estabelecidos pela legislaçáo
vigente.

CAPíTULO iII
Do Solo e do Subsolo

Art. 45. O uso do solo na área urbana do Município deverá estar em conÍormidade
com a política municipal de parcelamento, uso e ocupaçáo do solo, com a dinâmica
socioeconômica ecológica regional e local e com o que dispóe este Código e demais
legislaçoes pertinên1es.

Art. 46. A proteçáo do solo no Município visa:

l- garantir o uso racional do solo urbano, através dos instrumentos de gestáo
competentes, observadas as diretrizes ambientais contidas no Plano Diretor
Municipal;

Vitória
de todos

ll - garantir a utllizaçáo do solo cultivável, aÍavés de adequado planejamento,
dêsenvolvimento, Íomento e disseminaçáo de tecnol«;gias e manejos;

lll - priorizar o contrcle da erosáo e o reÍlorestamento das áreas degradadas;

lV - priorizar o manejo e uso da matéria orgânica, bem como a utilização de controie
biológico de pragas.

§ 1o Quaiquer intervençáo que diÍicutte ou impossibilite a dinâmica da inÍiltraçáo da
água no solo será considerada impermeabilizantê.

§ 20 Para se estabêlecer as taxas de impermeabirizaçáo do solo, ou para rever as já
existentes, deverá ser considerado o tipo de solo e asÍormas do relevo.
4,1.!7. A utilizaçáo do solo, para quaisquer fins, Íar-se-á através da adoçáo de
técnicas, procêssos e métodos quô visem à sua conservação, recuperãçáo e
melhoria, observadas as características geofísicas, morforógicai, árui"riáir ã.rà
funçáo socioeconômica.

§ lo o uso clo solo abrange atividades rurais, através de sua preparaçáo manual ou
mecanrca, tratamento qtrímico e orgânico e cultivo, bem como ativ:dàdes urbanas,
através do parcelamento e uso do soro residenciar, de serviços, de razer, comerciar,
institucional e industrial.

§ 20 A inobservância das disposições legais de uso e ocupaçáo do solo, que
culminar em degradaçáo ambieniar. será paãsíver de sançáo e repáraçáo do dano.
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Art. 48. Considera-se po!uiçáo do solo a disposiçáo, descarga, infiltraçao,
acumulaçáo, injeçáo ou o enterramento no solo, em caráter temporário ou definitivo,
de substância ou produtos ootencialmentê poluentes, em estado sólido, pastoso,
líquido ou gasoso.

Art. 49. É obrigatória aos proprietários das terras agrícolas, ainda que em caso de
arrendamentos ou parcerias, a adoçáo de sistemas de conservaçáo do solo
agricuitado.

§ 1o Entenda-se por conservaçáo do solo agricultado, a minimizaçáo de suas perdas
por erosáo e a sustentaÇáo ou elevaçáo da sua produtividade mediante sistemas de
produçáo náo impactantes ou que comportem técnicas mitigadoras-

§ 20 As estradas vicinais deveráo dispor de mecanismos para conter e direcionar o
escoamento das águas pluviais, de modo a náo permitir a degradaçáo das áreas
adjacentes.

§ 30 As propriedaCes adiacentes só poderáo utilizar-se do leito das estradas para
lançar as águas das chuvas oriundas da própria oropriedade caso exista sistema
adequado de drenagem e náo venham a causar danos à via pública.

§ 40 Entende-se por atividades de interesse ambiental, para efeito deste artigo,
quando da exploraçáo agrícola, todas as práicas que visem:

I - controlar a erosáo em todas as suas Íorrnas,

ll - criar medidas pa!,a o controle da desertiÍicaçáo:

lll - evÍtar a prática da queimadas em áreas de solo agrícola, a náo sêr êm casos
autorizados pelcs órgáos e legislação competentes;

lV - recuperar, manter e melhorar as características físicas, químicas e biológicas do
solo;

V - evitar assorearnento de cursos d'água e bacias de acumulação.

Art. 50. A c!'itéric do Execu:ivc Municipal, as águas pluviais precipitadas nas estradas
públicas poderáo ser cond,Jzidas para as propriedades rurais, atendendo às práticas
adequadas de rnanejo integrado do solo e da água.

Art. 5i. Ficam os proprietários de áreas degradadas, independentemente de
arrendamentos e pa!'cerias, obrigados a recuperar o solo e/ou a cobertura vegetial,
as terras agricultadas, erodidas ou depauperadas, pela adoçáo de sistêmas de
produçáo pre,udiciais à conseruação dos solos. ou pelo mau uso de máquinas, de
produtos químicos ou de materiais.

Art. 52. O Município, por meio da Agência Municipal dê Meio Ambiente, em parceria
com a Secretaria Municipal de Agricultura, auxilia:'á os órgáos públicos diretamente
responsáveis no cümprirneito do que determina a legislaÇáo federal e estadual
pertinente a deÍenslvos agrícolas e aÍins que náo prejudiquem a flora, a fauna e

?yt'eta
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Art. 54. Os proietos de uso e ocupação do solo urbano, bem como a sua
implementação, que implicarem riscos potenciais ou eÍetivos à Íauna, à cobertura
vegetal, à atmosfera. aos recursos hídricos e ao controle de drenagem local, sujeitar-
se-ão à análise e/ou licenciamento ambiental, podendo ser exigido, ainda, a critério
das secretarias pertinentês:

| - projeto de conservaçáo e aoroveitamento cias águas pluviais;

ll - projeto de controle de assoreamento dos curscs d'água;

lll - apresentação de traçados, bem como a previsáo da utilizaçáo de técnicas que

ccntemplem a desaceleraçáo do deflúvio e, por ccnseguinte, o processo erosivo;

lV - projetos construtivos de cortê dou atêrro, contemplando a reutilizaçáo da
camada superficial de solo para Íins nokes;

V - projeto de pÍoteçáo dc solo pelos proprietários de terrenos, quando suas

condiçóes Íísicas e topográÍicas os tornarem vulneráveis à erosáo e comprometer a
qualidade das águas supediciais;

Vl - projeto específico da restauração de superfícies de terrenos degradados'
contemplândo a dinâmica do orocesso erosivo e as medidas para deter a erosâo;

Vll - projeto dê contenÇáo e infilÍaçáo de águas pluviais.

Paláclo Munlclpal José Joaquim da Sitva Falho

recursos naturais renováveis e náo renováveis

Art. 53. Compete à Secretaria Municipal de Agricultura, além de suas atribuições
especiÍicadas em lei, ciifundir e estimular o emprego de técnicas ou sistemas de
produÉo alternativos quê reduzam ou mitiguem o impacto ambiental decorrente do
uso de deiensivos agrícolas e afins.

Art. 55. Os projetos urbanísticos de parcelamento e ocupaçáo do solo deveráo
contemplar métodos para Íetardar o acúmuio ca água pluvial resultante desta
urbanizaçáo e métodos para inÍiltrar essa água, conÍorme diretrizes da secretaria
municipal responsável pela matéria.

ParágraÍo único. Os empreendimentos que bem atenderem o disposto no caput
poderáo recebei incentivos, conforme regularnento próprio.

Art. 56. As dirêtíizês viárias das áreas a serem loteadas e que apresentarem cursos
d'água de qualquer poÊ-e deveráo respeitar a legislaçáo competente, no que se
refere à área de preservaçáo permanente.

Parágrafo único. As obras viárias de transposição Íicam sujeitas ao licenciamento
ambiental.

Art. 57. Dêpende de prévia autorização da Agência Municipal de Meio Ambiente, a
obra que envolva movimentaçáo de terÍas tais ccmo desmonte de rocha, escavaçáo,
movimento de terra. aterro, ciesaterro e depósito cie entulho.
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ParágraÍo único. Para quatsquer obras reÍeridas no caput deveráo ser previstos
mecanismos de manutençáo da estabiiidade de taludes, drenagem superficial,
recomposiçáo do solo e de cobertura vegetal adeouada à contençáo do carreamento
pluvial de sólidos.

Art. 58. Os projetos de implantaçáo e operaçáo de cemitérios necessitam de
licenciamento ambiental, conforme legislaçáo especifica, devendo considerar as
características geoiógicas e hidrogeológicas cja área, bem como a proteção dos
recursos hídricos supefiiciais e subteÍrâneos.

CAPíTI'LO IV
Da Exoloração dos Recursos Minerais

Art. 59. A extraçáo de bens minerais sujeitos ao regime de licenciamento mineral
será regulada, licenciada, fiscallzada ê/ou monitoÍada pela Agência Municipal de
Meio Ambiente, observada a legislaçâo Íederal peftinente a estâ atividade.

Art.60. Quando do licenciamento, será obrigatória a apresentaçáo de proieto de
recupera@o da área degradada pelas atividades de lavra.

Art. 61 . Deverá ser executado um Plano de Recuperaçáo de Área Degradada
concomitantemente com a exploraÉo da mineraçáo, sempre que possívê1.

Art. 62. AAgência Municipal de Meio Ambiente determinará as áreas de exploraçáo
potenciai de minerars, para emprego direto na construçáo civil, visando êstabelecer
prioridades de uso e a comoatibitidade da atividaCe de mineraçáo com os demais
usos do solo, nas respêctivas zonas.

Art. 63. A recuperaÇáo de áreas de mineraçáo abandonadas ou desativadas é de
responsabilidade cio minerador.

Art. 64. No caso de rnineraçáo paralisada. é obrigatória a adoção, pelo
empreendedor, de mêdidas quê garantam a estabilidade dos taludes, de modo a náo
permitir a instalaçâo de processos erosivos.

Art. 65. Com o obietivo de evitar a instalaçáo dê processos erosivos e de
desestabilizaçáo cie massas, os taludes resultantes de atlvidades de exploraçáo
minerai deveráo reÕeber cobertura vegetal e dispor de sistêma de drenagem com
aprêsentaçáo de projeto elaborado por proÍissional habilitado com respêctiva ART -
Anotaçáo Responsabilidade técnica.

Art. 66. Os empreendimentos de mineraçáo que utilizem como método de lavra o
desmonte por explosivos deveráo atender aos iimites de ruído, übração e de
segurança estabelecidos na legislaçáo peÍtinente.

Art. 67. Nas pedreiras, Ceveráo ser adotâdos procedimentos que visem à
minimizaçáo da emissáo de particulados na atmosÍerâ. tantc na atividade de lavía
quanto na de transpcrte nas estradas, inteÍnas e externas, bem como nos locais de
beneficiamento.

Py;,eta

Art. 68. As atividades de mineraçáo deveráo adotaÍ sistema de tíatamênto e
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disposiçáo de efluentes sanltários e de águas resiuuárias provenientes da lavagem
de máquinas.

Parágrafo único. É obrlgatória a existência
devidamente dimensionada, provêniente da
equiDamentos do empreen0imênto.

oê caixa dê retençáo de óleo,
manutenÇáo de veículos e

Ari. 69. Quando, na atividade de mineraçáo, forem gerados rejeitos sólidos e
pastosos, o método de disposiçáo Íinal dos mesmos deverá ser previamente
aprovado pela Agência Municipal de Meio Ambiente, que atenderá às normas
técnicas pertinentes e as exigências dispostas na legislaçáo vigente.

Art. 70. Para impedir o assoreamento dos coroos d'água, os empreendimêntos de
mineração deveráo dispor oe tanque de captaçáo de resíduos finos transportados
pelas águas superficiais ou outros recursos tecnicamente lustificados e de eÍicácia
comprovada.

Aft. 71 . O minerador é responsável pelo isolamento das frentes de lavra e deverá
adotar medidas que minimizem ou suprimam os imoactos sobre a paisagem da
regiáo, por meio da implantaçáo de cinturáo arborizado que isole visualmente o

êmprêendimentc e respeite a distância mínima de 10 (dez) metros da vegetação'
caso existente.

An. 72- Os depósitos ou postos de venda de recursos minerais existentes no
Município da Vitória de Santo Antáo, ou a que vierem se instalar, deveráo obter
alvará de Íuncionamento e localizaçáo, comprovando a origem do recurso mineral
comercializado.

Parágrafo único. trstas empreendimêntos deveráo apresentar tÍimestralmente à
Agêniia Municipal de Meio Ambiente a Cópia da Nota Fiscal da Origem do Minério.

CAPíTULO V
Dã PROTEçÃO DA FAUNA

SEçÃO I
Da Fauna S!lvestr'e

Art. 73. A Adminiskaçáo Pública, juntiamente com a coietividade, promoverá a
proteçâo da Íauna local e veCará práticas que coloquem em risco a sua funçáo
ecológica, quê submetam os animais a cruêldadê ou que pÍovoquem a extinçáo de
espécies, mediante a destruiÇác ou daniÍicaçáo de ninhos, abrigos, criados, larvas,
ovos e outros.

An. 74. As pessoas físicas ou jurídicas, que negociem animais silvestres e. seus
produtos, deveráo possuir o competente registro e as autorizaçóes exigidas em Lei.

Art. 75. A introduçáo de arlimais silvestres regionais em segmentos de ecossistemas
naturais do Município, em que se compreendam as áreas de preservaçáo
permanente, reservas legais, remanescentes de vegetaçáo natural e unidades de

Ruo Demócrilo Covolconli , 144 - Livromentro - Vitório de Sonio Ant6o - PE - CEP 55.ó12-010

Pu',gáL?



PRIÍIIIURA III UIIÚBIA IIT SAIIIO A]IIÃO
Pâláclo Munlclpal José Joaquim da 5ilva Filho

conservaçáo só será permitida com autorizaçáo do órgáo ambiental compêtente.

§ 1o A permissáo a que se refere o capuÍ somente será expedida após estudos sobre
a capacidade de suporte dc ecossistema.

§ 2' Para eÍeito do caput, aAdministração Pública incentivará a pesquisa cientÍfica
sobre ecologia da Íauna silvestÍe regional.

Art.76. É proibida a introduçáo de animais exóticos em segmentos de ecossistemas
naturais do Município, compreendendo-se as áreas de preservaçáo permanente, as

reseryas legais, os remanescentes de vegetaçáo natural, as unidades de
conservação e os corpos d'água, exceto tanques artiÍiciais destinados e

regularizados oara estes Íins.

AÍi. 77. É. proibido o abandono de qualquer espécime da fauna silvestre ou exótica
nos parques urbanos, praças, áreas de preservaçáo permanente e demais
logradouros públicos municipais.

sEÇÃo il
Da Fauna Doméstica

Art. 81 . Os animais encontrados em situaÉo de maus tratos serão atendidos e
destinados para locais de oroteçáo, conforme definido em regulamento

Parágrafo único. Consicieram-se maus tratos o abandono de animal doente, ferido,
extenuado ou mutilado, bem como cjeixar de minlstraÊlhe tudo o que
humanitariamente se lhe possa prover, inclusive assistência veterinária.

Art. 82. Compete a Agência Municipal de Meio Ambiente, mediante regulamento, a

Pytsta

Art. 78. Náo são permitidos, em residência particular, a criaçáo' o alojamento e a
manutençáo de mals de 1O (dez) animais, observado o disposto em regulamento, no

total das êspécies caninas e/ou Íelinas, com idade superior a 90 (noventa) dias'

§ 1o A crlaçáo, o alojamento e a manutençáo de aninrais. em quantidade superior ao
estabelecido no caput, ca,acleúzatá o local como canii de propriedade privada,

devendo o mesmo ser regularizado e atender a legistaçáo pertinente.

§ 2 Os canis Ce propriedade privada somente poderáo funcionar após vistoria

técnica efetuacía peio agente sanitário em que seráo examinadas as condiçóes de
aloiamento e manutenção dos animais, e expediçáo de laudo pelo órgáo sanitário,
renovado anualmente.

Afi. 79. Sáo protegidos os pontos de pouso de aves migratórias, exceto as áreas de

seguranÇa aeroportuár!a.

Art.80. É proibido o abandono de qualquer espécime de animais domesticados, de
produçáo ou de estimaçáo nos parques urbanos, praças, áreas de preservaçáo
permanentê e demais logradouros públicos municioais.

identiÍicaçáo de an!,.nais doméstioos das espécies caninas e/ou felinas
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Oa Proteçáo da Flora

Art. 83. As Ílorestas e as demais formes de vegetaÉo, existentes no território
municipal, reconhecidas dê utilidades às terras quê revestem, sáo bens de interesse
comum a todos os habitantes, exercendo-se os direitos de propriedade com as

limitaçóes que a legislaçáo em geral ê, espêcialrnente, este Código estabelecem'

Art. 84. O corte ou supressáo de vegetaçáo primária e secundária nos estágio médio

ou avançado de regeneraçáo de bioma situada em área urbana dependerá de

autorizaçâo prévia dá Agênôia Municipal de Meio Ambiente, observada a legislaçáo

correlata.

Art. 85. As empÍesas de beneficiamento de madeiras deverác apresentar o registro

do seu cadasirarnento no tnstitdto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos

Naturais Renováveis - IBAMA- ê os demais requisitos estabelecidos pela legislação

r,:çente.

AÍ1. 86. Ficam obíigados a apresentar o comprovante de registro _no _ 
lnstituto

Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA, no ato

de obtençáo do ahrará de funcionamento, os estabelecimentos responsáveis pela

comercializaçáo de motosseras, bem como os adquirentes desses equipamentos.

AÍt. 87. A Administraçáo Pública promoverá, dirêta ou indiretamente, o

reflorestamento ecológicô em áreas degradadas, objetivando especialmente a

protêçáo de encostas é dos recursos hídrióos, bem como a consecuçáo de Índices

razoáveis de cobertura vegetal, de acordo com a legislaçáo rrigente.

Parágralo únicc. No Íeflorestamento citado no caouÍ deste artigo serão utilizadas
prefeiencialmente espécies O" r,"ttil?ig1dás de extinçáo

Da Aôorização

Art. 88. Nas árr.,ores dos iogradouros públicos náo poderáo ser fixados, amarrados
ou colocados ar,úrrcios, cartazes, faixas ou qualquer outro meio de propaganda.

Art. 89. Compete à Agência Municipal de Meio Ambiente a regulamentaçáo do que
poderá ser podado, co!'tado, derrubado, ou suprimido das árvores de logradouros
públicos, encaminhando a solicitaçáo para a Secretaria competente.

Art. 90. E veCacia e poda de raízes em árvores de arborizaçáo pública sem a devida
análise e autorizaçáo pela Agênc!a Municipal de Mêio Ambiente.

Art. 91 . O corte ou supressáo de árvores somente seráo realizados mediante
autorizaçáo prévia da Agência Municipal dg Meio Ambiente.

Palácio Munlcipal José Joaqulm da Salva Filho

An.92. É vedadâ a poda excessiva, consiilerada drástica, de arborizaçáo pública ou
de árvores em propriedade partic,rlar, excáo casos específicos.

Pará.graÍo único. Entenoe-se por poda drástica
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ll - o corte de mais de 30% (tiinta por cento) do total da massa verde da copa;

lll - o corte de somente urn lado da copa, ocasionando o desequilíbrio estrutural da
árvore.

Art.93. Os casos que náo se enquadrarem no artigo anterior seráo analisados pela

Agência Municipal rje lVleio Ambiente e, havendo necessidade, será emitido laudo

caracterizando o ato por poda drástica.

Art. 94. No caso de violaçáo ao disposto no art. 91 e 92 deste codigo, a penalidade

aplicada será o plantio 
-ou 

doaçáo de mudas de árvores a critério da Agência

Irriunicipal de MeioAmbiente, sem pÍejuízo de outras penalidades cabíveis'

§ 1o A quantidade e o local do piantio seráo designados pela Agência Municipal de

Meio Ambiente.

§ 2 Em caso de nâo cumprirnento da penalidade, no prazo estipulado pela Agência

fiíunicipal de Meio Arnbiente, será imposta ao infrator as sançóes previstas no art

157 deste Código, asseguracio o direito de ampla defesa e contraditório'

Art. 95. É de responsabilidade cia limpeza pública, o recolhirnento e destinaçáo Íinal

de galhos, fothas, troncos, resíduos resultantes da poda ou corte, que estejam

lccalizadas nas vias públicas ou em out os logradouros públicos.

Art_ 96. No caso e!.n que haja necessidade do corte Ou da denubada de árvores

isoladas, o soiicitante cieverá seguir e submeter-se às exigências e providências

determinadas pela Agência Municipal de Meio Arnbiente.

§ Ío O requerimento de autorizaçáo do corte ou derrubada de árvores na área

urbana deverá ser êÍetuado na A.gência lvlunicipal do Meio Ambiente, em formulário
próprio, mediante a solicitaçáo do proprietário do imóvel ou do seu representante
iegal, devidamente comprovado por título de propriedade do imóvel, devendo o
re(uerimento ser acompanhado de matrícula atualizada do imóvel, do comprovante
do pagamento dâ taxâ que for criada por Lei especifica, cópias dos documentos
pessoãis ou procuraçác do titdlar, quando Íor o caso, e croquis inÍormando as
ánrores pretendidas para su oressáo.

§ 29 Os pedidos para o corte de árvores deveráo ser iormalizados:

| - pelo proprietário do imóvel ou seu representantê legat;

Paláclo Munlcipal José Joaquim dâ Silva Filho

: - O CO'te ja De.+.ç 5' ,1gr;i;, 'i "f j3. e,i-ni^âr:aC : . tlla .jO:Câ,

l! - no caso de árvore(s) localizada(s) em dúisas de imóveis. pelos proprietários ou

seus representantes legais;

lil - em condomínios, pelo síndico com a apresentaçáo da ata de sua eleiçáo e da
assembleia que deliberou sobre o tema ou abaixo assinado, devendo conter a
concordância da maioria absoiuta dos condômincs.

CAPiTULO VIII
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Da Poluição Sonoia

Art. 97. O controle da emissáo de ruídos no Município visa garantir o sossego e bem

estar público evitando sua perturbaçáo por emissóes excessivas ou incômodas de

sons óe qualquer natureza ou quê contrariem os níveis máximos Íixados em lei'

Art. 98. Compete a Agência Municipal de Meio Ambiente:

| - exercer o poder de fiscalizaçáo das fontes de ooluiçáo sonora;

ll - exigir, quando entender pedinente, das pessoas físicas ou jurídicas responsáveis
po, quãtqrê1. Íonte de poluiçáo sonora, apresentaçáo dos resultados de mediçoes e

relatórios;

lll - impedir a localizaçáo de estrabelecimentos industriais, Íábricas, oÍicinas ou outros

que pioduzam ou poôsam vir a produzir ruídos incômodos em unidades territoriais

residenciais ou em zJnas sensíveis a eles;

lV - organizar programas de educaçáo e conscientizaçáo a respeito de causas,

efeitos é métodos de atenuaçáo e controle de ruídos e vibraçóes'

Art. 99. É proibldo perturbar o sossego e o bem estar públicos com ruídos, vibrações

e equipamentos de som automobilístico, de qualquer natureza, que uttrapassem os

nÍveis iegalmente previstos para os diferentes horários e zonas de uso.

Art. 1OO. os êquipamentos e os métodos utillzados para mediçáo e avaliaçáo dos

níveis de sons e ruídos obedeceráo aos padrÓes dê normas técnicas conÍorme

deÍinidos na legislaçáo vigente.

Pâláclo Munlcipal José Joâquim da Silva Filho

CAPíTULO iX
Da Poluição Visual

Art. 101. É consider.ada poluiçáo visual qualquer limitaçáo à visualizaçáo pública de

monumento natura! e de atributo cênico do meio ambiente natural ou criado,

sujeitando o agente, a obra, o ernpreendimento ou a atividade ao controle ambiental,
nos termos deste Código, seus regulamentos e normas decorrentes.

Art. 102. A exoloraçâo ou utilizaçáo de veículos de divulgaçáo presentes na
paisagem urbana e visíveis dos logradouros públicos poderá ser promovida por
pessoas físicas ou jurídicas, desde que autoÍizadas pelo órgáo competente.

Par'ágraÍo único. lbdas as atividades que industrializem, fabriquem ou comercializem
rneios de divulgação ou seus espaços, devem ser cadastradas no órgáo
comoetênte.

An. í03. Constituem objetivos da ordenaçáo oa paisagem do Município da Vitória de
Santo Antáo o atendimento ao interesse pÚblico em consonância com os direitos
fundamentais da pessoa humana e as necessidades de conforto ambiental, com a
melhoria da qualidade cie vida urbana, assegurando, dentre outros, os seguintes:

| - o bem esta!'estético, cuitui'al e ambiental da populaçáo;
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ll - a segurança das edificaçóes e da popuiaçáo;

lll - a valorizaçáo do ambiente natural e artificial;

lV - a segurança, a Íluidez e o conÍorto nos deslocamentos de veículos e pedestres;

V - a percepçáo e a connpreensáo dos elementos referenciais da paisagem;

Vl - a preservaçáo da mernória cultural;

vll - a preservaçáo e a visualizaçáo das características peculiares dos logradouros e

das fachadas;

Vlll - a preservação e a visualizaçáo dos elementos naturais tomados em seu

conjunto e em suas oeculiaridades ambientais nativas;

lX - o Íácil acesso ê utilizaçáo das funçÓes e serviÇos de interesse coletivo nas vias

e logradouros;

X - o fácil ê rápido acessc aos serviços de emergência, tais como bombeiros,

ambulâncias e polícia;

Xl - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a
promoçáo da melhcria da paisagem do Municípic.

Art. .,|04. constituem diretrizes a serem observadas na colocaçáo dos elementos que

compóem a pa.isagem urbana:

I - o livre acesso ce pessoas e bens à infraestrutura urbana;

il - a priorização da sinaiizaçáo de intêresse público com vista a não confundir

motoristias na conduçáo de veículos e garantir a livre e segura locomoção de

pedestres;

lll - o óombatê à ooiuiçáo visual, bem como à degradação ambiental;

lV - a proteçáo, preservação e recuperaçáo do patrimônio cultural, histórico, artístico,
paisaçjístico', dC consagiaçáo popular, bem como do meio ambiente natural ou

arificial;

v - a compatibilizaçáo das modalidades de anúncios com os locais onde possam ser

veiculados, nos termcs deste Código;

Vl - a irnplantaçáo de §istema de fisoalizaçáo eÍetivo, ágil, moderno, planeiado e

permanente.

Art. 105. Para os eÍeit<;s de aplicaçáo dêste código, Íicam estabelecidas as

seguintes definiçóes:

Pxteta

| - anúncio: quaiquer veÍculo de comunicaçáo visual presente na paisagem visível do
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logradouro público, composto de área de exposiçáo e estrutura, podendo ser:

a) anúncio indicativo: aquêle que visa apenas identificar, no próprio local da
atividade, os estabelecimentos e/ou profissionais que dele fazem uso;
b) anúncio publicitário: aouele destinado à veiculaçáo de oubiicidade, instalado fora
do local onde se exerce a atividade;
c) anúncio especiai: aquele que possui características específicas, com finalidade
cultural, eleitoral, eoucativa ou imobiliária.

ll - área de exposiçáo do anúncio: a área que compóe cada face da mensagem do
anúncio, devendo, caso haia dificuldade de determinaçáo da superfície de

exposição, ser considerada a área do menor quadri!átero regular que contenha o
anúncio;

lll - área lúre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a edificação e
qualquer divisa do imóvel que a contém;

lV - área total do anúncio: a soma das &eas de todas as superfícies de exposiçáo do
anúncio, expressa em metros quadrados;

V - bem de uso comum: aouele destinado à utilizaçáo do povo, tais como as áreas
verdes e institucionais, as vias e logradouros públicos, e outros;

Vl - bem de valor cutturai: aquêlê de interesse paisagístico, cultural, turístico,
arquitetônico, ambiental ou de consagraçáo popular, público ou privado, composto
peias áreas, edificaçóes, monumentos, paÍques, praças e bens tombados pela

Uniác, Estado e Município, e suas área§ envohórias;

Vll - espaço de utilizaçáo pública: a parcela do espaço urbano passível dê uso e
fruiçáo pela populaçáo;

Vlll - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaÇo

público, implantados, diretâ ou indiretamente, pela Administraçáo Pública, com as

seguintes f unçóes urbanísticas:

a) circuiaÇáo ê transportes;
b) crnamentaçáo da paisagem e ambientaçáo urbana;
c) descanso e lazer;
d) seiviços de utilidade oública;
e) comunicação e publicidade;
f) arividade comerciai;
g) ace§sórios à infraestrutura.

lX - fachada: qualouer das Íaces externas de uma ediÍicaÉo principal

complementar, tiais como torres, caixas d'água, chaminés ou similares;

X - imóvel: o lote, público ou privado, ediÍicado ou náo, assim definido:

a) imóvel edificado: aouele ocupado tota! ou paicialmente com edificaçáo

permanente;
b1 imóvet náo edificado: aquele náo ocupado ou ocupado com edificação transitória,

cu
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em que náo se exerçam atividadss ncs termos da iegislaçáo de uso e ocupação do
solo;

Xl - lote: a parcêla de terreno resultante de ioteamento, desmembramento ou
desdobro, contida e!"n uma quadra com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de
circulaçáo oÍicia!;

Xll - testada ou alinhamento: a linha divisória entre o imóvel de propriedade
particular ou pública e o logradourc ou via pública.

Art. 106. Para os Íins deste Código, náo sáo consideracios anúncios:

I - os nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotioos, incorporados à fachada por
meio de aberturas orr gravadcs nas paredes, sern aplicaçáo ou afixaçáo, integrantes
de projeto aprovado das edificaçóes;

ll - os logotipos ou logomarcas dê postos de abastecimento e serviços, quando
veiculados nos equipa!'nentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas,
densímetros e similares;

lll - as denominaçóes de pr'édios e condomínios;

lV - os que contenharn referências que indiquem lotaçáo, capacidade e os que
recomendem cauteia ou indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico
ou desenho de valor pubiicitário;

V - os que contenham mensagens obrigatórias por legislaçáo Íederal, estadual ou
municipal:

Vl - os que contenham mensagens indicativas de cooperaçáo com o Poder Público
MLrnicipal, Estadual ou Federal;

Vll - os que contenhâm mensagens indicativas de órgáos da Administraçâo Direta;

Vlll - os que contenham indicaçáo de monitoramento de emoresas de segurança
co,n área inâima de 0,04m2 (quatro decímetros quadrados);

lX - aqueles instaiados em áreas de proteçáo ambiental que contenham mensagens
institucionais com patrocínlo;

X - os que contenham as bandeiras dos cartóês de crédito aceitos nos

estabelecimentos comerciais, desde que náo ultrapassem a área total de 0,09m2
(nove decímetros quadraCos) ;

Xl - os "banners" ou pôsteres indicativos dos eventos culturais que serão exibidos na
própria edificaçáo, para museu ou teatro, desde que náo ultrapassem l07o (dez por

cento) da área total dê todas as Íachadas;

Xll - a denominaçác Ce hotéis ou a sua logoma!'ca, quando inseridas ao longo da

Íachada das ediíicações onde é exercida a atividade;
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Xlll - a identificaçáo das empresas nos veículos automotores utilizados para a
realizaçáo de seus serviçcs.

Art. 107. Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas:

I - oferecer condiçóes de segurança ao público;

ll - ser mantido em bom estado de conservaçáo, no que tange a estabilidade,
resistência dos materiais e asoecto visual;

lll - receber tratamento final adequado em todas as suas superfícies, inclusive na
sua estrutura:

lV - atender as norrnas técnicas perthentes à segurança e estabilidade de seus
elementos;

V - atender as normas técnicas emitidas pela Associaçáo Brasileira de Normas
Técnicas ,- AtsNT, pertinentes às distâncias das redes de distribuição de energia
elétrica, ou a parecer técnico emitido pelo órgáo público estadual ou empresa
responsável pela distribuiçáo de energia elétrica;

Vl - náo prejudicar a visibitidade de silalizaçáo de trânsito ou outro sinal de
corrunicaçáo institucional, destinado à orientaçáo do público, bem como a
numeraçáo imobiliária e a denominaçáo dos logradouros;

VII - náo píovocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar
oÍuscamento, pre.judicar a'visáo dos motoristas, interferir na operaçáo ou sinalizaçáo
de trânsito ou, ainda, causai' insegurança ao trânsito de veículos e pedestres,
quando com dispositivo elétrico ou com película de alta reÍlexi\.i idadê;

r/lll - náo prejudicar a visualizaçâo de bens de valor cultu!'al.

Art. 108. É proibida a instalaçárr de anúncios (públicos ou privados) em:

l- leitos dos rios e cü!'sos d'água, reservatórios, lagos e represas, conforme
legislaçáo específica, salvo os anúncios de cooperação entre o Poder Público e a
iniciativa privada, bem como as placas e unidades identificadoras deÍinidas neste
Cóciigc;

ll - vias, parques, praças e outros logíadouros públicos, salvo os anúncios de
cooperaçáo ênt!'ê o Poder Público e a iniciativa privada, bem como as placas e
unidades identificadoras definidas neste Código;

lll - postes de iluminaçáo pública ou de rede de têleÍonia, inclusive cabines â
telefones públicos, êxceçáo Íeita ao mobiliário ui'bano nos pontos permitidos pelo
Município;

lV - torres ou postes de transrnissáo de energia eléÍica;

V - nos dutos de gás e de abâstêcimento de água, hidrantes, torres d'água e outros

Vitória
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sirn!lares;
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Vl - Íaixas ou placas acopladas à sinalizaçáo de trânsito;

Vll - obras públicas de erte, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis, ainda
que de domínio estadual e federa!;

Vlll - bens de uso comurn do povo a uma distância inÍerior a 30,00m (trinta metros)
dê obras públicas de arte, tais como túneis, passarelas, pontes e viadutos, bem
como de seus respectivos acessos;

lX - nos muros, paredes e empenas cegas de lotes públicos ou privados, edificados
ou náo;

X - nas árvores de qualquêr porte.

Art. 109. É proibido colocar anúncio na paisagem que:

I - impeça, mesmo que oaÍoialmente, a visibilidaOe de bens tombados;

ll - pre.judique a edificaçáo em que estiver instalado ou as ediÍicaçóes vizinhas;

líl - prejudique, por quaiquêr Íorrna, a insolaçáo ou a aeraçáo da edificação em que
estiver instalado ou e dos imóveis vizinhos;

lV - apresente conjunto de Íormas e cores quê se confundam com as
oonvenclonadas internac:onalrnente para as diferentes categorias de sinalizaçáo Ce
trânsito;

V - apresente con.iunto de tormas e cores que se conÍundam com as consagradas
pelas normas de segurança para a prevençáo ê o combate a incêndios.

Art. 110. Para eÍeitos deste Código, sáo solidariamente responsáveis pelo anúncio o
oroprietário e o possuidor do ir.nóvel ondê o anúncio estiver instalado.

§ 1o A empresa instalado!'a é também solidariamente responsável pelos aspectos
técnicos e de segurança de instalaçáo do anúncio, bem como de sua remoçáo.

§ 2 Quanto à segurança e aos aspectos técnicos referentes à parte estrutural e
elétrica, também são solidariamênte responsáveis os respectivos proÍissionais-

§ 30 Ouanto à seguranqa e aos aspectos técnicos referentes à manutençáo, também
é solidariamente responsável a empresa de manLrtenÇáú.

§ 40 Fica expressarnente prcibido o depósito de qualquer resíduo proveniente da
instalaçáo do anúncio, no local ou nas proximidades do mesmo, sob pena de multa
ao proprietário e/ou responsável técnico.

Art. 111 . A inobservância das disposiçóes deste Código sujeitará os infratores às
penalidades cabíveis, sem prejuízo do cancelarnento imediato da licença do anúncio

Pvttória
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indicativo ou da autorizaÇáo do anúncio especial e da sua respectiva remoçáo
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Art. 112. Sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, os responsáveis seráo
intimados a regularizar o anúncio ou a removê-lo, quando for o caso, observados os
seguintes prazos:

I - 5 (cinco) dias, no caso de anúncio indicativo ou especial;

ll - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de anúncio que apresente risco iminente.

Art. 113. Na hipótese de o inÍrator náo proceder à regularização ou remoção do
anúncio instalado irregtrtarmente, o Município adotará as medidas para sua retirada,
ainda que este.ia instalado em imóvel privado, cobrando os respectivos custos de
seus responsáveis, independentemente da aplicaçáo das multas e demais sançóes
cabíveis.

Parágrafo único. A Adrninistração Pública poderá ainda inteÍditar e providenciar a
remoçáo imediata Co anúncio, ainda que esteja instalado em imóvel privado, em
caso de risco iminente de segurmça, ou da rêincidência na prática de inÍraçáo,
cobrando os custos de seus responsáveis, náo respondendo por quaisquer danos
causados ao anúncio quanCc de sua iemoÇáo.

CAPíTULO X
Dos Rêsíduos Sólidos em Geral

sEÇÃo I
Plânos e Responsabilidades

A.rt. 114. Compete ao Município à elaboraçáo do plano de gestáo integrada de
resíduos sólidos, observado o dlsposto na Lei Federal no 12.305 de 02 de agosto de
2010.

Art. 1 15. O gerenciamentc cios resíduos sólidos gerados no Município deverá
atênder ao que determina o Plano de Gerenciamento cje Resíduos Urbanos, sem
preiuízo do estabeiecido na Legislaçáo Estadual e Êedêral.

Aít. 116. É de responsabilidade do Poder Público Municipal o gerenciamento dos
resíduos:

| - domiciliares;

ll - gerados por estabelecimento comerciais, prestadores de serviço e congêneres;

lll - gerados pela construçáo civil e de demoliçáo;

lV - de limpeza públlca, incluindo mercados e Íeiras públicas;

V - dos serviços de poda e jarCinagem de áreas públicas;

Vl - dos serviços dê Doda e jardinagem de áreas privadas;

Vll - dos resíduos .yoiurnosos domiciliares
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§ 1o Os valores e iimites dcs resíduos a serem gerenciados pelo Município seráo
deÍinidos mêdiante regu{amento.

§ 20 A coleta e destinaçáo Íinal dos resíduos mencionados neste artigo seráo
executadas peio Poder Público Municipal, direta ou indiretamente.

§ 3o É vedado o uso de recipiente de madeiras paÍa o acondicionamento de resíduos
sótidos.

§ 40 Todo reciprente utilizado para acondlcionamento de resíduos deverá atender as
normas técnicas da ABNI

§5o Nas feiras livres, em que se verifique a oÍerta de gêneros alimentícios,
hortifrutigran jeiros ou quaisquêr outÍos produtos próprios de abastecimento, é
obrigatória a colocaçáo de 01 (um) recipiente paía coleta de resíduos por banca
instalada, êm local visívei e de fácii acesso aos us,..rários.

Aít. 117. É responsabilidacle Co Poder Público Municipat a criaçáo, a organizaçáo e a
atualizaçáo de cadastro que conterá informaçoes sobre a rede de coleta existente no
Município dos seguintes resíduos: pilhas, baterias, lâmpadas Íluorescentes, pneus,
ernbalagens de produtos quírnicos, deÍensivos agrícolas e afins, tintas, sofuentes,
óleos, graxas e outros que necessitem de procedimentos especiais.

§ io O referido cadastro deverá ser disponibilizados por todos os meios aos
munícipes e interessados.

§ 20 Caberá ainda ao Poder Púbiico a fiscalizaçáo e o monitoramento da rede de
postos de coletê garantindo seu adequado funcionamento.

Art. 118. O Municíp,io da Vitória de Santo Antáo, o setor empresarial e a coletividade
sáo responsáveis pela efetividade das âções voltadas para assegurar a observância
deste Código e dêmais dete!'minaçóes estabelêcidas em seu regulamento, bem
corno o disposto na Lei Federal nc i 2.305 cie 02 oe agosto de 201 0.

Art. 119. Os estabelecimentos comerciais, de prestaçáo de seMços, as empresas de
construçáo civii, egrossilvopastoris s congêneres, até o li..nite estabelecido em
reguiamento, sáo responsáveis pela implementaçáo e operacionalizaçáo integral do
plano de gerenciamento de resíduos sólidos aprovado pelo órgáo competente.

ParágraÍo único. A cont!'atâçáo Ce serviços de coleta, armazenamento, transpoÍte,
transbordo, tratarnento ou destinaçáo final de resíduos sólidos, ou de disposiçáo final
de rejeitos, náo isenta as oessoas físicas ou jurídicas da responsabilidade pelos
danos que vierem a ser provocados pelo gerenciamentc inaclequado dos respectivos
resíduos ou rêieitos

Cos Resíri uos
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e outros logradouros, bem como a retiÍada do
vos da Municipalidade, podendo ser delêgado,
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Art. 120. Entende-se por iesíduos sólidos urbanos, para fins deste Código, os
seguintes resíduos:

l-quantoàorigem;

a) resíduos domiciliares: os originários de atividades domésticas em residências
urbanas;
b) resíduos de limpeza urbana: os originários da varrição, limpeza de logradouros e
vias públicas e outros serviços de limpeza urbana;
c) resíduos vegetais: aqueles provenientes de limpeza de jardim e podas de árvores,
público ou particulaÍ;
d) resÍduos sólidos urbanos: os englobados nas alíneas "a', 'b' e "c';
e) resíduos de eslabelecimentos comerciais e prestadores de serviços: os gerados
nessas atividades, excetuados os referidos nas alíneas "b",'c",'f, "h', "i" e "k';
f) resíduos dos serviços públicos de saneamento básico: os gerados nessas
atividades, excetuacjos os referidos na alínea "d";
g) resíduos industriais: os gerados nos processos pÍodutivos e instalaçóes
industriais;
h) resíduos de serviços de saúde: os gerados nos serviços de saúde, conÍorme
definido em regulamento ou em normas estabelecidas pelos órgãos do Sistema
Nacional do Meio Ambiente e do Sistema Nacional de Mgilância Sanitária;
i) resíduos da construçáo civil: os gerados nas construçóes, reformas, repaÍos e
demoliçóes de obras de construçáo civil, aí incluídos os resultantes da preparaçáo e
escavação de terrenos para obras civis;
j) resíduos agrossifuopastoris: os gerados as atividades agropecuárias e
silvicutturais, incluídos os relacionados a insumos utilizados nessas atividades;
k) resíduos de sêrviços de trânspoítes: os originários de portos, aeroportos,
terminais alfandegários, rodoviários e Íerroviários e passagêns de Íronteira;
i) resíduos de minêraÇáo: os gerados na atividadê de pesquisa, extraçáo ou
bêneficiamento de rninérios.

ll - quanto à periculosidade:

a) resíduos perigosos: aqueles que, em razáo de suas carâctêrísticas de
inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade, patogenicidade,
carcinogênicidadê, teratogenicidade e mutagenicidade, apresentam significativo
risco à saúde pública ou à qualidade ambiental, de acordo com lei, regulâmento ou
norma técnica;
b) resÍduos não perigosos: aqueles não ênquadrados na alínea "a".

§ 1o A quantidade máxi.rna de resíduos a ser disposta para coleta será estabelecido
ínediante regulamento_

§ 20 Exclui-se dos resíduos sólidos urbanos os resíduos perigosos e de serviços de
saúde.
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An. 122. Os resíduos serâc coietados no pàsseic púciico fronteiriço ao imóvel,
acondicionado êm recipiente e ou embalagem adequado, devendo ser colocado em
horário mais próximo possívei da passagem do veículo coletor, conforme
regulamento.
Parágrafo único. Os resíduos cievem ser colocados somente no dia em que há
coleta, exceto condomínios verticais cuja disposiçáo obedecerá a regulamento.

Art. 123. Todo e qualquer sistema coletivo, público ou privado, de geraçáo,
armazenamento, coleta, tíansporte, tratamento, reciclagem, destinaÇáo e disposiçáo
final de resíducs sólidos de qualquer natureza, gerados ou introduzidos no
Município, está sujeilo à Íiscalização Ca autoridade sanitária compêtente e da
Agência Municipal do Meio A.mbiente, em todos os aspêcros que possam afetar a
qualidade de vida.

A.rt. 124. As instaiaçóes destinadas ao manusêio Ce resíduos com vistas à sua
reciclagem devem ser pro.ietadas, operadas e mantidas de forma tecnicamente
adequada, a fim de náo vir a comprometer a saúde humana e o meio ambiente.

Art. 125. As condiçóes sanitárias de acondicionamento, tÍansporte, incineraçáo,
localizaçáo e Íorma de drsposiçáo Íinal dos resíduos perigosos, tóxicos, explosivos,
inflamáveis, corosivos, rad;oativos e imunobiológicos, devem obedecer às normas
técnicas especíÍicas e ficam sujeitas à fiscalizaçáo da Agência Municipal do Meio
Ambiente e demais órgáos nas esferas Federal, Estadual e Municipal.

Art. 126. A coleta, t!'ansporte, tratamento oestinaçáo e disposição final dos resíduos
sólidos de qualquer espécie ou natureza processar-se-áo em condiçóes que nác
tragam malefícios ou inconvenientes à saúde, ao bem-estar público ou ao meio
ambiente.

An. 127. Sáo proibidas as sêguintês Íormas de destinaçáo ou disposiçáo final de
resíduos sólidos ou rejeitos:

| - em área urbana ou rural, salvo aquelas licenciadas para tal fim;

ll - lançamento in natura a céu aberto;

lll - queima a céu aberlo ou em recipientes, :nstalaçóes e equipamentos náo
licenciados para essa finalidade;

lV - em locais inapropriados. conforme regulanrento.

Art. 128. A remoçáo de animais mortos, ou detritos que, por sua natureza coloquem
em risco à çoletividade e meio ambiente, terão coleta e destinaçáo adequadas.

sEçÃo ilr
Da Logística Reversa

A!'t. 129. De acordo com o ciisposto na Lei Fedeíal no i2.305, de 02 de agosto de
2010, sáo obrigaclos â estruturar ê implementâÍ sistemas de logística ieversa,
mediante retorno dos produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente
do serviço público de limpeza urbana e de reanejo dos resíduos sólidos, os
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fabricantes, importadores. distribuidores e comê!.ciantes de:

| - defensivos agrícolas ou afins, seus resíduos e embatagens, assim como outros
produtos cuja embalagem, após o uso, constitua resíduo perigoso, observadas as
regras de gerenciamento de resíduos perigosos previstas em lei ou regulamento, em
normas estabelecidas pelos ór'gáos do Sisnama, do SNVS e do Suasa, ou em
normas técnicas;

ll - pilhas e batê!'ias

lll - pneus;

lV - óleos lubriÍicantes, seus resíduos e embalagens;

V - lâmpadas Íluorescentes, cie vapor de sódio e mercúrio e de luz mista;

Vl - produtos elekoeletrônicos e seus componentes

ParágraÍo único. Os recioiêntes de coleta deveráo ser instalados em locais visíveis
e, de modo explícito, contêr dizeres que venham alertar e despertar a
conscientizaçáo do usuário sobíe a importância e necessidade do correto Íim dos
produtos e os riscos que !,êpresentam à saúdê a ao meio ambiente quando não
tratados com a devida correçáo.

Art. 131. Cabe à Agência Municipal de Meio Ambiente incluir no programa de
educaçáo ambiental a conscientizaçáo junto à comunldade, informando sobre o
descarte adequado de oroCrltos ootencialmênte poluidores.

A-rt. 132. A. pêssoa física ou jurídica, de direito públicc ou privado, que infringir
qualquer dispositivo desta Seçáo ficará sujeita às penalidades da Lei Federal no.
'í2.305, de 02 de agosto de 2010, Lei de Crimes Ambientais e legislaçáo ambiental
vigente.

sEÇÃo v
Dos Resíduos da Gonstrução Givil

PRTÍTITUIA IIA UIIÚRII IIT SA]IIO IIIIÃO

Pu'sár?

Art. 133. Conside:am-se para fins do que r.egulamenta este Código, resíduos da
construçáo civil, aquelas que sáo provenientes de constÍuçáo civil e õs resultados da
preparaçáo e da escavaÇáo de terrenos.

Art. 134. os resíduos da construção civil seráo classificados de acordo com as
especificaçóes das nc.mas da Associaçáo Brasileira de Normas Técnicas - ABNT -vigentes.

Art- 135. Fica terminântemente proibida, no Município da Vitória de santo Antáo, a
disposiçáo final de iesícuos da construçáo civil em. áreas não licênciadas para o fim
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forrna a náo violar o mêio ambiente.
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especíÍico, em aterros de residuos domiciiiaÍes, tanto urbanos quanto rurais, assim
como em quaisquer áreas legalmente protegidas.

Art. 136. A empresa de caçambas estacionárias, bem como a de transporte de
resíduos da construçáo civii que atuem no Município, Íica obrigada a providenciar
seu cadastramento junto à Agência Municioal de lvleio Ambiente.

§ lo O cadastro previsto ro caput pode ser suspenso ou cassado, conÍorme a
aplicaçáo de penalidades definidas neste Código.

§ 29 O requerimento
documentos:

para cadastro deve estar instruído com os seguintes

i - inscriçáo junto ao Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica;

il - informaçóes relativas aos veículos, propriedade, tipos e modelos, e às caçambas,
quantidades e capacidades, ou de outros dispositivos de coleta;

lll - cópia do alvará vigente;

IV - cópia da licença ambiental da área de destinaçáo final dos resíduos;

V - cópia do contrato geraCo pela empresa proprietária da área de destinaçáo final
ou declaraçáo originat da autorizaçáo dos proprietários das respectivas áreas
utilizadas devidamente atualizadas;

§ 30 O cadastro e a llcença para remoçáo de resíduos de construçáo e resíduos
volumosos devem ser renovados anuatmente e estáo condicionados à obediência do
prazo improrrogável de até 30 (trinta) dias após o vencirnento da licença;

§ 40As empresas ou autônornos que já atuam neste ramo de atividade teráo o prazo
de 120 (cento e vinte) dias para se adequarem a esta regularnentaçáo.

§5o O alvará de funcionamento e localizaçáo, benn como sua renovaçáo, ficam
condicionados à anuência da Agência Municipal de Meio Arnbiente.

Art. 137. As caçar,rbas estacionárias utilizadas devem possuir dados informativos
para identificaçáo da empresa transportadora

Art. 138. Os transportadores ficam proibidos:

I - de utilizar caçambas estacionárias em más condiçóes de conservaçáo;

ll - de sujar as vias públicas durante a carga e transporte dos rêsíduos;

Parágrafo tinico. Os transportâdores ficam obrigadcs:

I - a fornecer, aos gerado!.es
destinaçáo a ser dada aos resíd
Transporte de Resíduos - MTR;

atendic,os, comprovantes nomeando a coÍreta
uos coletados, por meio de cóoia do Manifesto de
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ll - a utilizar dispositivos de cobertura de carga eín caçambas metálicas
estacionárias ou outros equipamentos de coleta, duránte a retiráda e o transporte
dos resíduos;

lll - os transportadores, ouando operem com caçambas metálicas estacionárias ou
outros tipos de dispositivos em veículos automotores, ficam obrigados a Íornecer aos
usuários de seus equipamentos, documento simplificacjo de orieÁtaçáo.

lV - a portar obrigatcriamente o maniÍesto de viagem com o destino da carga, sob
pena de apreensáo do caminháo.

Art. '139. Todo dano ao oatrimônio público, ao pavimento, ao passeio, à sinalizaçáo
ou a quaisquer equipamentos urbanos que venham a ser causados pela colocaçáo,
remoçáo ou permanência das caçambas na via púbiica, sáo de exclusiva
responsabilidade da empresa transportadora, que deve arcaÍ com os respectivos
custos de substituiçáo, execuçáo e reinstalaçáo.

ParágraÍo único. Sáo também de exclusiva responsabilldade do transportador os
danos eventualmente causados a terceiros,

Art. 140. A presente regulamentaçáo náo exime o proprietário do veículo ou da
caçamba de seguir as dernais iegislaçóes correlatas, tais corno o Código de Trânsito
Brasileiro, Código de Posturas do Município e outras aplicáveis.

SEÇÃO V
Dos ResÍduos de Serviços de Saúde

§ 1o O transporte ssr,á
líquidos e de resíduos.

Íeito em veículos especiais que impeÇam o derramamento de

Art. l4 t . A coleta, o transpcrte, a destinaçáo e a disposiçáo de resíduos de serviços
de saúde, no Municíoic da Vitória de Santo Antáo, obedeceráo às disposiçóes deête
Código.

{rt. 142. Consideram-se resíduos de serviços oe saúde, para fins do que
regulamenta este Código, aqueles declaradamente contaminados ou suspeitos de
contaminaçáo, provenientes de estabelecimentos hospitalares, maternidades, casas
de saúde. pronto socor,ro, ambulatório, sanatório, clínicas, necÍotérios, centros de
saúde, cancos de sangue, consultórics, tabcratórios, fa!.mácias, drogarias e
congêneres que deverá atender à classiÍicaçáo disposta em regulamentaçáoi.

Art. 143- os resíciuos de seruiços de saúde seráo apresentados à coleta local
determinada, ou em recipientes contendores apropriaCos e padronizados,
acondicionados e identificados conforme a classificaçáo do artigo anterloi
obedecido, ainda, quanto à apreserlhçáo e acondicionamento, o disposto em
Regulamento.

Ati. 144. Cabe ao setor ccmpetentê da Agência Municipal de Meio Ambiente o
serviço. ce coleta, transportê e destinaçáo finãr dos resíduos de seMços oà rãJJe oã
rede pública municipa!.
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§ 29 Os resíduos coietados seráo destinados adeouadamente, conÍorme legislaçáo
especíÍica.

Art. 145. Fica pi'oibida a incineraçáo de resíduos oe serviços de saúde nas próprias
dependências dos êstabelecimentos a que alude o art. i42.

Art. 146. A coleta e tÍansporte inteino dos resíducs de serviços de saúde, nos
estabelecimentos reÍeridos no art. 142, obedeceráo às normas desta Seçáo, sendo
vedada a utilizaçáo de tubos de queda.

cnpírulo xr
Da Limpeza de Terrenos e Áreas

Atl. 147. Todo o proprietário de teÍÍenos baldios ou náo edificados, situados na Zona
Urbana deste Município, deve mantê-lo roçado, livre de resíduos, detritos, entulhos
ou qualquer material nocivo à vizinhança.
ParágraÍo único. A roçada náo se aplica aos teríenos que apresentem vegetação
primária ou secunCária nos estágios iniciais, médios ou avançados de regeneração
ou que estejam em A.rea de Preservaçáo Permanente - APP-

Art. 148. Em câso cje descumorimênto do disposro no artigo anterior o proprietário
será noüficado oara que proceda a limpeza do teíreno no prazo de 10 (dez) dias.

Art. 149. A notificaçáo far'-se-á no endereço inÍormado pelo proprietário constante
dos i'egistros municipais ou por Edital Púbtico.

Art. 150. O prazo previsto no art. 149 poderá ser prorrogado somente uma vez, e no
máximo por igr-ral período, mediante requêrimento encaminhado à Agência Municipal
de ireio Ambiêntê.

Art. 151 . Caso o o!'oprietário não cumpra o disposto na notiÍicaçáo e deixe de
realizar a lirnpeza, presume-se autorizada a Administraçáo Pública a executar todos
os serviços necessários pâra a conservaçáo e llmpeza, mediante ressarcimento a
ser cobrado do proprietário.

§ 1o O valor a ser ressarcido, nestes casos, será acrescido de taxa administrativa no
valor de 20ol" (vintê por cento) do valcr pago oelo serviço.

§ 20 O pagamento, por parte do proprietário, pela execuçáo dos serviços previstos
neste artigo, será recolhido aos coÍres municipais em guia própria, expedida pela
Secretâria Municipal de Administraçáo e Finanças, no pàzo de 30 (trintâ) contados
de sua emissáo.

§ 30 E-m caso de reincidência, aiém do ressarcimento, será aplicada multa a ser
especificada nô reguiamento quê rrata das inÍraÇões administrativas no âmbito
municipal.

§ 40 Poderá o particular apresentar defesa nos termos do art. 176.

Att. 152' o náo recolhimento dos valores previstos no artigo anterlor, após 30 (triÍÍta)
dÍas contados da data em que a obrigaçáo tornou-se exigúer, dá ao iroder Executivo
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Art. 153. Quando os passeios forem obstruídos por qualqueÍ tipo de resíduo, exceto
nos casos de agencjamento com a Agência Municipal do Meio Arnbiente, serão
aplicados ao proprietário do imóvel os dispositivos previstos na legislaçáo de
limpeza publica do município.

Art. 154. O responsável por animais domésticos fica obrigado a recolher seus
dejetos quandc nas vias púbticas, acondicionando-os adequadamente.

rírulo rv
Do Destacamento Ambiental da Guarda Municipal

Art. 155. Fica ciiado, no Município da Vitoria de Santo Antáo, o Destacamento
Ambiental da Guarda Municipai, cuia finalidade será a defesa do oatrimônio
ambiental do Município e prestação de apoio à Agência Municipal de Meio Ambiente.

§ t o Compete ao Destacâmento Ambienta! da Guarda Municioal exercer as
seguintes alividades:

I - o patrulhamento ostensivo e preventivo no Município da Vúória de Santo Antão,
prevenindo, proibindo, inibincio e restringindo açóes que atentem contra o PaÍimônio
Àmbiêntal do Municíoio;

ll - dar suporte às açóes da Agência Municipal de Meic Ambiente;

lll - proteger as reservas, parques, praças, lagos, a fauna, a Íiora e belezas naturais;

lV - deÍender os rios e mananciais que abastecem a cidade, fiscalizando a incidência
cje agentes poluicjores pâra evitar preiuízo à coletividade.e ao meio ambiente;

V - impedir a caçâ, a pesca, o corte e a supressáo da vegetaçáo de bioma tocalizado
no âmbito municipal, em oualquer estágio, sem a devida autorizaçáo do órgáo
competente;

\rl. '. apreender os produtos e instrumentos utllizados na infraçáo de natureza
adrninistrativa, lavrando o respêctivo auto de apreensáo, e encamlnhar aos órgáos
públicos competentes;

vli ' participar das atividades de Defesa civil na ocorrência cie calamidades públicas
e grandes sinistros;

YIL:9_"r."fp:nhar.e cumprir as normas definidas pela Secretaria Municipat da
uonrrotaocfla Gêrà1.

§ 20 cs agsntes integÍantes do Desiacamento A.nbiental deveráo realizar curso de
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qualificaçáo protissional por, no mínimo, 100 (cem) horas anuais

Íruro v
Do Fundo Municipal de Meio Ambiente

Art. 156. Fica criado o Fundo Municipal de Meio Ambiente, cue é um instrumento de
captação, repasse e aplicaçáo de recursos, destinado a proporcionar suporte
financeiro na implantaçáo, manutençáo e desenvcivimento dos programas e projetos
de caráter de execuçáo da política de meio ambiente, e Íicará vinculado à Secretaria
Municipal de Planeiamento e Orçamento.

Art. 157. As receitas comoonentes do Fundo Municipal cie Meio Ambiente, serão
provenientes de:

l- doiaçáo orcamentária própria do Município, garantida através dos recursos
previstos no orçâmento geral do Município, sem prejuízo aos recursos necessários
ao bom andamento da Agência lr4unicipai de Meic Ambiente;

Il - verbas repassadas pelos Consêlhos Nacional e Estadual de Meio Ambiente e de
outros óÍgáos oficiais;

lll - auxílios, contribu!çóes, subvençóes, legados, transfeÍênc;as e participaçóes em
convênios e ajustes;

lV - doaçóes de pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privacjas, nacionais e
internacionais;

V - prociuto de operaçáo de crédito;

Vl - o produto de arrecadaçáo oriundo cia vencia de malerials de publicaçóes, dos
ingressos e taxas cob!'ados em eventos públicos, promovidos pela Agência 

-l\Iunicipal

de Meio Ambiente:

Vll - o produto da anecadaçáo, resultante do âluguel de espaços destinados à
publicidade comerciai, em espaços póprios municipais ou event-os administrados
pela Agência Municipal de Meio Ambiente;

vlll ' resultados de convênios, contratos e acordos Íirmados com instituiçôes
públicas e privadas, nacionais e estrangeira§;

lX - rendimentos, acréscir.nos,
apiicaçóes de seus recursos:

juros e correçáo monetária provenientes de

X - recursos retidos em instituiçóes financeiras sem destinaçáo própria;
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Xl - transferências ordinárias e extraordinárias do Município, proveniêntes do Estado
ou da União, preconizadas na forma da !ei;

Xll - outros recursos, créditos e ativos Íinanceiros adicionais ou extraordinários que
por sua natureza lhe possam ser destinados;

Xlll - o produto cja arrecadaçâo proveniente oe multas, taxas, condênaçóes,
indenizaçóes compensatórias de processos ambientais e out!.os;

XIV - recursos oriundos de incentivos fiscais esoeciÍlcamente designados para o
meio ambiente e,

XV - outros recursos que lhes Íorem destinados.

§ 1o As receitas dêscritas neste artigo seráo depositadas obrigatoriamente em conta
especifica a ser mantida ern agência de estabelecimento oÍicial de crédito.

§ 20 A aplicaçáo dos
dependerá:

recursos de natureza Íinanceira descritas neste artigo

l- da existência de disponibilidade em funçáo do cumprimento da programaçáo e;

ll - da prévia aprovaçác do Conselho Municipal de Meio Ambiente mediante
resoluçáo.

Art. 158. Os recursos provênienÍes do Fundo Municipal de Meio Ambiente seráo
empregados em açóes de melhoria ambientat, corÍorme plano de aplicaçáo
especíÍico, aprovado pelo Conselho Municipal de Meio Anrbiente.

Art. 159. Os salCos Íinanceiros do Fundo Municipal de Meio Ambiente, constante do
balanço anual, seráo tiansferidos para o exercício seguinte.

Art. 160. O ordenador de ciespesas do Fundo previsto nesta Lei ser.á o Secretário
Municipal de Planejamento e Orçamento.

Art. 161. O funcionamentc e a adrninistração do Fundo Municipal do Meio Ambiente
seráo _objetos ce regularnêntaçáo no prazo de até 90 (novena) dias da publicaçáo
desta lei.

Putsár?

Art. 162. Para implantaçáo e Íuncionamento do Fundo Municipal de Meio Ambiente,
no primeiro ano de sua vigência, o Poder Executivo Municipal, deverá abrir crédito
adicional especial mediante procedimento legal, p!'evisto na Lei Federal no 4320, de
17 de março de 1964.

Art. 163. Os recursos do Fu
Oi'çamentária do Município,
Planejamento e Orçamento.

ndo Municipal de Meio Ambiente deveráo constar da Lei
sob a rubrica orçamentária na Secretaria Municipal de

CAPiTULO II
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Da ÀutuaÇão

Art. 164. A instauraçáo de processo administrarivc arnbienrar e a aplicaçáo das
penalidades administrativas previstas neste código, demais normas municipais e
seus regulamentos, bem como na Legislação Fedéral e Estadual, somentê poderáo
ser procedidas por runcicnários públicos, vinculacios à Agência Municipar de Meio
Ambiente e Secretaria Municipal de Defesa Social e Segurãnça Cidadâ.

§ 10 Nos termos do art.76 da Lei Federai no g.605, de 12 de fevereiro de 199g, a
fiscalizaçáo municipal goza de competência plena para autuar o infrator inclusive nos
casos em que a hicótese de incidência revele interesse do Estado ou da Uniáo.

§ 20 A autoridade ambiental oue tiver conhecimento de infraçáo ambiental é obrigada
a promover a sua apuraçáo imediata, mediante processo administrativo próprio,
assegurados a sua razoável duração e os meios que gaÍantarn a celeridade de sua
tramitaçáo, bem como, resposta oficial por parte cja adúinistraçáo.

§ 30 Qualquer pessoa, constatando irÍração ambiental, poderá dirigir representaçáo
às autoridades relacionadas no caput deste artigo, para efeito cioLxercício do óeu
poder de polícia.

Art. 165. No exercÍcio da açáo flscâlizacora ficam assegurados aos agentes de
fi scalizaçáo ambiental:

I - efetuar visitas, vistorias, levantamentos e avaliaÇões annbientais;

ll ' monitorar os estabelecimentos públicos ou privados, náo se lhes podendo negar
informaçóes, vistas a projetos, instalaçóes, dependências e demais unidades io
estabelecimento sob inspeçác:

lll - eÍetuar mediçôes e colêtas de amostras para análise técnicas e de controle;

lV - veriÍcar a occrrência da infraçáo;

V - verificar a observância das normas e padróes ambientais vigentes;

Vl - exigir documentos. laudos e certifioados oara aptrraçáo do dano;

V!l - lavrar o auto correspondentê fornêcendo :ópia ao autuado;

Vlll - elaborar relatório de vistorial

lX - exercer atividade orientadora visando a proteçáo ambientât;

X - eÍetuar levantamento de embârgo assim que cumDridas as exigências.

§ j o A autoridade ambientar, quando obstada no exercício do poder de poríciaAdministrativa, podeiá soricitar'" 
"É"rã-ã"ê.tá.ãfrànto Ambientar da GuardaMunicipal ou for.ça policiat.

§ 20 0s agentes oe fiscarizaçáo ambiêntâr apricarão as regras inerentes às infraçôes
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Administrativas Ambientais c!.ev'rstas na Legislaçáo Federal e seus regulamentos, ou
ainda, as especificacias na Legislaçáo Estadual e Municipal quando, devidamente
regulamentadas, Ícrem êspecíficas ao casô.

§ 30 Quando a Íisoalização embasar o Auto de lnÍraçáo na Legislaçáo Federal
deverá observar as determinaçóes e proceoimentos a eies inerentes.

Art. 166. Do auto de infraçáo constará:

| - o nome da pessoa física ou jurídica autuada, com respectiva cooÍdenada
geográÍica e/ou endereço;

ll - o fato constitutivo da inÍraçáo e a localizaçáo precisa, hora e data respectivos;

lll - descriçáo da infraçâo e
transgredido;

mençáo ao dispositivo iegal ou regulamentar

[V - a oenalidade aplicada e, quando for o caso, o prazo para correçáo da
irregularidade;

V - ciência ao autuado de que responderá peto fato em processo administrativo;

Vl - nome, funçáo e assinatuía do autuante;

Vll - prazo para rêcolhimento da multa, quando aplicada, ou apresentaçáo de
defesa;

Vlll - assinatura do âufuado, ou na ausência ou recusa, de duas testemunhas e do
autuânte;

ParágraÍo único. A assinatura do infrator ou seu represêntante náo constitui
formalidade essenciai à validade do auto, nem irrplica em confissáo, nêm a recusa
constitui agravante.

Art. 1 67. sáo crité!'ios a serem considerados pelo autuante na classiÍicaçáo de
infraçáo:

I - a maior ou mênor gra',,iciade;

ll - as circunstâncias atenuantes e agravantes;

Ill - os antecedentes do inÍrator e sua condiçáo econônnica.

Art..168. Na lavratura do auto, as omissôes ou incorreções não acarretaráo nuridade,
se do processo constaÍem erementos strficientes para àeterminaçao aa intraçal ã aã
infrator.

Parágrafo único. Ficam os servicjores responsáveis pelas declaraçóes que fizeremnos autos de inÍraçáo, sendo passíveis de puniçáo por fatta grave, em caso defalsidade ou omissác dolosa
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Art. 169. Do auto será intimado o inÍralo:.

I - pelo autuante, mediante assinatura do inÍrator ou seu representante, ou
certificando que o autuado negou-se a assinar o auto, quando presente;

ll - por via postat, com prova de recebirnento;

lll - por edital, publicado uma única vê2, em órgáo de imprensa oficial, ou em jornal
de grande circulação no Município.

Art. '170. Sáo consideradas ci:cunstâncias atenuântes

l- arrependimento eÍicaz Co infrator, manifestaCo pela esoontânea reparaçáo do
dano, em conformidade com normas, critérios e especificações determinadas pela
Agência Municipal de Melo Ambiente;

ll - comunicaçâo prévia dc infrator às autoridaCes competentes, em relaçáo a perigo
iminente de degradaçáo arnbiental;

lll - colaboraçáo cüm os agentes e técnicos encarregados da fiscalizaçáo e do
controle ambiental:

lV - o infrator náo ser reincidente e a faha cometida ser de natureza leve;

V - menor grau de compreensáo e de escolaridade do infrator.

Art. 171 . São consideradas circunstâncias agravantes:

| - cometer o infrator i'eincidência ou inÍração continuada;

ll - têr cometido a infração para obter vantagem pecuniária;

lll - coagir outrem para a execuçáo material da infraçáo;

lV - ter a infraçáo consequência giave ao meio ambiente;

V - d"ir.r, o infrator de tomar as providências ao seu alcancê, quando tiver
conhecimento do ato lesivo ao meio ambiente;

Vl - têr o infrator agido com dolo;

Vll - atingir a infraçáo áreas sob proteçáo legal;

Vlll - em período de defeso à fauna;

lX - em sábados, domingo ou feriados;

X - com emprego de métodos cruéis para abate ou captura de animais;

Xl - mediante ao abuso dê licença, permissáo ou autorizaÇão ambiental;
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AÍ1. i77. lntinnado o inÍrator da lavratura dc auto de infraçáo, poderá aprese
defesa no prazo de 20 (vinte) dias contados a partir do primeiio dia útil seguinte.

Vitória
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Xll - Íacultada por funcicnário púbiico no exercícic de suas Íuncões;

Xill - demais previstas em :egisiaçáo ccrrelata.

Parágrafo único. Constitui reincidência a prática de nova inÍraçáo ambiental
cometida pelo mesmo agente no período de cinco anos.

AÍt. 172. No caso de reincidência a multa será aplicada em dobro, se genérica, e em
triplo se específica.

Parágrafo único. Constitui reincidência específica a prática de infraçáo em que já
tenha
incorrido e sido penalizado em decisáo deÍinitiva no oeríodo de três anos.

Art. 173. Havendo concu.so de circunstância atenuante e agravante, a pena será
aplicada levando-as em consideração, bern como o conteúdo da vontade do autor.

CAPÍTULO IlI
Do Procedímento Administrãt!vo

An. 174. As infrações ambientais são apuradas em pÍocesso administrativo próprio,
assegurado o direito oe ampla defesa e o contraditório, observadas as disposiçóes
deste Código.

Art. 175. Quando a ouestáo for atinente a iimpeza de terrenos e áreas aplicar-se-áo
as disposiçóes constantes do Título lll, Capítulo Xi deste Código e supletivamente as
normas deste Título, no que ior compatível.

Art. 176. A apuraçáo ou denúncia de qualquer infração dará origem à formaçáo de
procedimento administrattvo.

Parágrafo único. O orocedimento administrativo será instruído com, no mínimo, os
seguintes documentos:

I - parecêr técnico ou relatório de fiscâlizaçáo;

ll - cópia da notificaçáo;

lll - úpia do Auto de lnÍraçáo e/ou Termo de Embargo e/ou Ter,mo de lnterdiçáo;

lV - atos e documentos de deJesa apresentados pela parte infratora, se houver;

v - outros documentos lmportantes ou indispensávers à apuraçáo e.iurgamento do
processo;

Vl - decisáo, no caso de recurso;

Vll - despacho cie aplicação da pena.

nter
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Art. i83. Do julgamenta caberá recurso, no pÍazo de 20 (vinte) dias, a contar da
ciência do ato, parâ o Cclegiado de Apreciaçáo de Recursos - CAR, ao qual
cornpetem as seguintes aÇóes:
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! - julgar em segunda instância decisóes rmpostas pela titular da Agência Municipal
de Meio Ambiente, ou alguém por ele nomeado, em decorrência de infraçáo
ambiental no ârnbito cia circlrnscriçáo municipal e, se for o caso, píoceder ao
arquivamento da ir,lraçáo ambiental ou do procedimento adrntnistrativo, no prazo de

tória
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Art. 178. A defesa instaura o procedimento admin;strativo contencioso em primeira
instância.

§ 10 A defesa será apresentada ao Protocolo da PreÍeitura Municipal no praz o
supramencionado.

§ 29 A deÍesa deverá estar acompa.nhada de cópia do Auto de lnfraçáo, Termo de
Embargo, Apreensão ou outros procedimentos, e mencionará:

| - autoridade iulgadora a quem é dirigida;

ll - a qualificaçáo do impugnante:

lll - os motivos de Íato e de direito em que se Íundar;

lV - os meios de provas a oue o impugnante pretenda produzrr, expostos os motivos
que as justifiquem, anexando-as a defesa;

A.rt. 179. O processo será lutgado no prazo de 18ü (cento e oitenta) dias contados a
paitir do transcurso dcs Drazos de deÍesa e contradita.

Art. '180. Apresentada a deÍesa, o processo será encaminhado ao fiscal autuante
para contradita em 15 (quinze) dias, remetendo-o, em seguida, para julgamento.

Art. '181 . O auto de infraçáo será arquivàdo:

| - se considerado inconsi$ente ou irregular;

ll - se julgado insubsístente em regular processo administrativo;

lll - pcr determinaçáo iuCicial.

4rt..182..o titulaÍ da Agência Municipl de Meio Ambiente ou servidor público por ele
designado, conr notório conhecimento da matéria, é competente para iulgar a
consistência do auio de infraçáo e aplicar a penâiidade cabível, deviáariente
fundamentada, sob pena de nulidade.

CAPíTULO iV
Dos Recursos

'180 (cento e oitenta) dias, a sgntay do recebimento dos autos.
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ll - atuar em colaboraçáo e de Íorma articulada com a Agência Municipal de Meio
Ambiente e Conselho Municioal de Meio Ambiente;

lll - auxiliar a Agência tvlunicipal de Meio Ambiente apresentando sugestóes e
estudos que visem ao aperfeiçoamento do controle da Política Municipal de Meio
Ambiente;

Art. 184. O
preludicado.

recurso pode ser interposto pela paíte vencida ou pelo terceiro

§ 1o Compete ao terceiro demonstrar o nexo dê interdependência entre o seu
interesse de intervi!' e a relaçáo jurídica submetida à apreciaçáo administrativa.

§ 29 O recorrente poderá, a qualquer tempo, sem a anuência do recorrido, desistir do
recurso.

Art. 185. O recurso indicará, sob pena cie náo conhecimento:

| - o órgáo recursal, a que é dirlgido;

ll - a qualificaçáo do recoÍrênte;

lll - os motivos de fato e cie direito em que se Íundar;

lV - o pedido de novâ decisãc

Parágrafo único. Caberá âo terceiro interessado, aiérn dos quesitos acima
elencados, demonstrar o nexo de interdependência entre o seu interesse e a relaçáo
jurídica submetida à apreciaçáo administrativa.

An. 186. O Colegiado de Apreciaçáo de Recursos - CAR será composto por 03
(três) membros, nomeados pelo CheÍe do Poder Executivo Municipal. sendo:

1 - 6,t (um) advogado indicaoo pelo respectlvo órgào de classe;

!l - 01 (um) representantê técnico daAgência Municipal de MeioAmbiente;

lll - 01 (um) representante do Poder Público Municipal, com notória especializaçáo,
lotado em Secretaria diversa daquela à quai a Agência Municipal de Meio Ambiente
está vinculada.

Art- 187. Da decisáo imoosta pelo ColegiaCo cte Apreciaçáo de Recursos - CAR
caberá recurso ac Conselho Municipal de Meio Ambiente - CMMA, órgáo consultivo,
deliberativo e ncrmativo do SISMMA, no píazo de 20 (vinte) diâs, contados a partir
da ciência da decisáo

Parágrafo único. Compete ao Conselho Municipal cje Meio Ambiente - CMMA - além
das prenogativas iá previstas em Iêi:

l- decidir, em terceira e últirna instância administrativa scbíe as penalidades pcr
infrações à normas ou pâdróes dô controle ambiental, impostâs pelo órgáo ambienta!
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competente;

ll - realizar diligências complementares, objetivando uma melhor análise da situaçáo
recorrida.

Art. 188. O Consetho Municipal de Meio Ambiente proÍetiá decisáo fundamentada
no prazo de 60 (sessenta) dias, contados da data do recebiÍnento do processo, no
plenário do Conselho.

Art. 189. Obtida decisáo definitiva no procedimento administrativo, será intimado o
autuado da decisáo. e quando Íor o caso, do respectivo prazo para pagamento ou
cumprimento.

Art. 190. Sáo definitivas as decisôes:

l- de primeira instância quando esgotado o prazo para interposiçáo de recurso
voluntário;

ll - da segunda instância, quando esgotado o prazo para interposiçáo cie Recurso à
Terceira lnstância;

lll - de úitima instância recursal administrativa.

Art. 191 . Náo cumprida a decisáo no przv o estipulado será esta imediatamente
executada, sem necessidade de intimaçáo prévia, ou se a pena imposta for de
multa, não sendo recolhida no prazo estjabêlecido, será encaminhada para inscriçáo
em dívida ativa e subsequênte cobrança.

Parágrafo único- O valor estipulado da pena de muitâ cominada no auto de infraçáo
será corrigido pelcs índices cÍiciais vigentes por ocasiáo cja intimaçác para o seu
pagamento.

A.t. 192. O cunrprimento das decisões imôostas em última instância prescreve em
05 (cinco; anos a ccnta!' da respectiva dêclsáo.

Art. 193. Aplicarn-se, subsidiariamente, as previsões da Lei Federal no 9.605, de 12
de Íevereiro de 1998 e seu regulamento - Decreto no 6.514, de 22 de juiho de 2008,
ou que venham substituí-los.

fui. 194. A aplicação das penalidades previstas nesta Lei náo exonera o inÍrator das
conrinações civis e penais cabíveis.

TITULo VI
Das Disposiçõês Finais

Art. '195. O presente Codigo será rêgulamentado por Decreto do Poder Executivo.

Art. 196. As dotaçóes orçamentárias necessárias a irnplantaçáo do previsto neste
Código coneráo por conta da Agência Municioa! oe Meio Ambiente e do Fundo
Municipal Ce Meio Ambiente

*ytsta
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Art. 197. Fica revogada a Lei Municipal no 2. 113, de 29 de outubro de 1985 e demais

disposiçóes em contrário.

Art. 198. Esta Lei Complementar entra em vigor 30 (trinta) dias após sua publicaçáo'

Gabinete do Prefeito' 18 Íevereiro de 2013'

ELIAS ALVES DE LIRA
Prefeito
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